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A área científica da ASAE tem sido uma vertente da atua-
ção desta autoridade menos conhecida do cidadão. Esta 
tendência tem vindo a ser contrariada e tem estado a 
receber uma forte aposta neste novo ciclo de gestão. A 
razão para tal prende-se com o facto de, estrategicamen-
te, este enfoque permitir obter informação útil quer da 
área laboratorial quer da avaliação de riscos, com dados 
estatísticos, que sustenta tecnicamente a atividade     
operacional.  
Na realidade, a ASAE sendo uma autoridade que reúne 
em termos de competências todas as vertentes da análi-
se de risco, nomeadamente a avaliação, a gestão e a  
comunicação de risco, tem que assumir uma estratégia 
integrada usando para esse efeito todas as ferramentas 
disponíveis para que a sua atuação seja adequada,     
coerente e proporcional ao risco. 
Nessa perspetiva a ASAE tem em desenvolvimento um 
plano de atividades relativo à área científica que permiti-
rá durante este ano, concluir estudos que servem os   
interesses dos consumidores e que contam com a cola-
boração dos membros do Conselho Científico e dos    
painéis temáticos, contribuindo assim para uma avalia-
ção mais completa. Como sabemos, a ciência não se  
coaduna com individualismo, sendo que apenas com a 
discussão de vários pontos de vista se poderá ter resulta-
dos consistentes.   
É assim com muito orgulho que acompanho a sétima 
edição da revista científica “Riscos e Alimentos”, desta 
vez dedicada ao azeite, e que mais uma vez contou com 
a preciosa colaboração do Conselho Científico e Painéis 
temáticos, bem como de outros autores, o que veio em 
muito engradecer esta publicação. 
O tema escolhido, e tal como referido no primeiro pará-
grafo, prende-se com a informação laboratorial que foi 
sendo colhida nos últimos tempos e que nos levou a 
identificar um assunto a ter destaque em termos de co-
municação de risco. 
Quero agradecer publicamente a todos quantos contri-
buíram para que a edição desta revista fosse possível. 
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A ASAE organizou no dia de 25 de Junho de 2014, no Cam-
pus do Lumiar o Seminário subordinado ao tema “Avaliação 
de Riscos e Atividade Laboratorial na Segurança dos Ali-
mentos”. Este seminário contou com a participação de S. 
Ex.ª o Secretário Estado Adjunto e da Economia, Dr. Leonar-
do Mathias, bem como representantes das diversas entida-
des nacionais e europeias relacionadas com a avaliação de 
riscos e atividade laboratorial na segurança de alimentos. 
Durante o seminário realizou-se a cerimónia de tomada de 
posse, respetivamente do Conselho Científico da ASAE2 e 
dos membros dos cinco Painéis Temáticos: Aditivos e Conta-
minantes da Cadeia Alimentar; Alimentação, Saúde e Bem-
Estar Animal; Nutrição e Alergias Alimentares; Riscos Bioló-
gicos; Fitossanidade e OGMs. Considera-se assim, que estão 
reunidas as condições organizativas para que o Conselho 
Cientifico coadjuvado pelos Painéis temáticos possam ter 
uma participação ativa no processo da avaliação de risco, 
nomeadamente na emissão de pareceres científicos, na área 
da segurança alimentar. 
O seminário foi constituído por quatro painéis compostos 
por oradores de diferentes entidades públicas ou privadas 
intervenientes nos diferentes temas:  
1. A avaliação e Comunicação de Risco em Portugal (CC da 
ASAE); 
2. Cooperação Científica no Panorama Europeu (EFSA3, AECO-
SAN4, ASAE); 
3. Perspetivas da atividade Laboratorial em Portugal (INIAV5, 
GLOBALAB, SGS, ASAE, INFARMED6, RELACRE7 e BIOPREMIER; 
 
4.  Acreditação na Atividade Laboratorial (IPAC8, RELACRE, ASAE). 
 
A recolha e análise de dados que possibilitem a caracteriza-
ção e a avaliação dos riscos na segurança alimentar, o asse-
gurar a comunicação pública e transparente dos riscos e a 
promoção e divulgação da informação sobre segurança ali-
mentar junto dos consumidores, são parte integrante da 
vertente preventiva da ASAE. Neste âmbito, a ASAE é o or-
ganismo nacional de ligação com as suas entidades congé-
neres, quer a nível europeu quer internacional, atuando 
como ponto focal da EFSA em Portugal para questões técni-
cas e científicas relacionadas com avaliação e comunicação 
de risco em segurança alimentar. Assim, a EFSA também 
esteve representada no painel II, através da presença do Dr. 
Sérgio Rodeia que apresentou o tema: “Instrumentos para a 
cooperação científica entre Portugal e a EFSA”. 
Pretendeu-se com este seminário dar também enfoque à 
acreditação como ferramenta fundamental de apoio ao con-
trolo oficial, quer a nível de prevenção quer a nível da inspe-
ção. Nesta perspetiva, o ultimo painel do seminário, foi 
construído tendo em conta os laboratórios acreditados da 
ASAE e os diferentes parceiros no contexto da atividade 
laboratorial. Como corolário deste painel, foi identificada a 
importância da acreditação, como garante da credibilidade 
do controlo dos géneros alimentícios colocados no mercado. 
Os laboratórios da ASAE tem já um histórico de 15 anos 
acreditação, e um anexo técnico com 121 ensaios laborato-
riais acreditados. 
___________________ 
1 
DRAL/ASAE - Departamento de Riscos Alimentares e Laborató-
rios/Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
2 
CC ASAE - Conselho Científico da Autoridade de Segurança      
Alimentar e Económica 
3 
EFSA - Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 
4 
AECOSAN - Agência Espanhola de Consumo, Segurança Alimentar 
e Nutrição 
5 
INIAV - Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária 
6 
INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde 
7 
RELACRE - Associação de Laboratórios Acreditados de Portugal 
8 
IPAC - Instituto Português de Acreditação 
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 Na bacia do Mediterrâneo, o azeite, aliado aos cereais inte-
grais, a hortofrutícolas, a frutos gordos e a quantidades mo-
deradas de carnes magras (preferencialmente brancas), pes-
cado, vinho tinto e laticínios, constitui um padrão alimentar 
potenciador de saúde, com benefícios marcados na longevi-
dade das populações (1).  
A Alimentação Mediterrânica (AM), considerada Património 
Imaterial da Humanidade pela UNESCO em dezembro de 
2013, foi primeiramente descrita nos anos 50-60 pelo pro-
fessor Ancel Keys, que observou menor incidência de morbi-
lidade e mortalidade por doença coronária nas populações 
da região do Mediterrâneo, comparativamente aos EUA e 
aos países do norte da Europa (2, 3). Efetivamente, na atuali-
dade a evidência científica é crescente no que respeita à 
associação entre a adoção da AM como padrão de alimenta-
ção e a diminuição do risco de desenvolvimento de doenças 
neurodegenerativas, cardio e cerebrovasculares, de diabe-
tes mellitus tipo 2, obesidade e de vários tipos de cancro (4-
8). Sendo o azeite um componente-chave da AM, os benefí-
cios referidos devem-se em parte ao seu consumo pelas 
populações do Mediterrâneo como principal fonte de gordu-
ra alimentar, já que este é constituído por vários compostos 
bioativos (ácido oleico, compostos fenólicos, esqualeno, 
entre outros) que conferem a este alimento propriedades 
anti-inflamatórias, antioxidantes e anticancerígenas muito 
particulares (9-13), e que exprimem a sua atividade máxima 
na variedade “virgem extra”.  
De facto, os trabalhos iniciais sobre os efeitos benéficos do 
consumo de azeite foram atribuídos quase exclusivamente à 
sua elevada composição, cerca de 78,6%, em ácidos gordos 
monoinsaturados. Contudo, e progressivamente, foram sen-
do valorizados os seus componentes minoritários como fos-
folípidos, ceras, hidrocarbonetos, pigmentos, esteróis 
(vulgarmente chamados de fitoesteróis), o esqualeno (o 
hidrocarboneto mais importante), tocoferóis e compostos 
fenólicos. Entre estes vale a pena destacar os álcoois fenóli-
cos (como o hidroxitirosol e o tirosol), a oleuropeína e o 
oleocantal pela sua forte bioatividade (14).  Substâncias como  
 
 
o hidroxitirosol ou a oleuropeína são potentes agentes anti-
oxidantes podendo explicar a capacidade protetora sobre a 
célula (15). Por sua vez, a atividade anti-inflamatória atribuída 
ao oleocantal parece provocar uma diminuição de alguns 
mediadores inflamatórios (16, 17). 
Desta forma, deve privilegiar-se o seu consumo, não só a 
nível da culinária (cozinhados e temperos), mas também nas 
entradas ou nos lanches, seguindo-se o exemplo espanhol 
do pão rústico com tomate, alho, orégãos e azeite em detri-
mento de manteigas, patés e outros molhos com pouco in-
teresse nutricional (18). 
Em suma, o consumo de azeite, sobretudo como parte inte-
grante da AM e de um estilo de vida saudável, tem sido as-
sociado a uma diminuição da probabilidade de ocor-rência 
de alguns cancros, doenças cardiovasculares (especialmente 
o azeite virgem extra(19)), doenças neurodegenerativas e 
diabetes mellitus tipo 2 (13, 20, 21). Curiosamente, alguns estu-
dos mostram que, embora o azeite seja uma gordura e por 
isso com 9kcal por grama, o seu consumo não parece au-
mentar o risco de desenvolver excesso de peso ou obesida-
de (22), podendo até diminuir o risco de obesidade infantil 
em crianças (23) – é, todavia, fundamental ampliar a investi-
gação a este nível. 
 
________________________ 
 
1. Willett WC, Sacks F, Trichopoulou A, Drescher G, Ferro-Luzzi A, 
Helsing E, et al. Mediterranean diet pyramid: a cultural model 
for healthy eating. The American journal of clinical nutrition. 
1995; 61(6 Suppl):1402s-06s. 
2. Keys A. Mediterranean diet and public health: personal reflec-
tions. The American journal of clinical nutrition. 1995; 61(6 
Suppl):1321s-23s. 
3. Keys A, Menotti A, Karvonen MJ, Aravanis C, Blackburn H, Buzi-
na R, et al. The diet and 15-year death rate in the seven coun-
tries study. American journal of epidemiology. 1986; 124
(6):903-15. 
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 Resumo 
 
O combate a doenças, pragas e infestantes nos olivais faz-
se, na maioria das vezes, com o recurso ao uso de pesticidas, 
não sendo assim de estranhar a presença dos respetivos 
resíduos nos azeites. Esta presença de resíduos de pesticidas 
depende, entre outros fatores, da natureza da molécula 
ativa, das condições de aplicação (dose, periodicidade, mo-
do de ação e de penetração), do intervalo de tempo decorri-
do entre o último tratamento e a colheita da azeitona e do 
tipo de processamento efetuado. 
Neste artigo procurar-se-á abordar de uma forma concisa a 
importância de cada um desses fatores na avaliação da se-
gurança alimentar do azeite. Procurar-se-á ainda responder 
às dúvidas sobre se os azeites virgens são mais ou menos 
suscetíveis à presença de resíduos de pesticidas quando 
comparados com os azeites refinados. 
 
Introdução 
 
Os olivais são frequentemente afetados por um sem núme-
ro de pragas (algodão da oliveira, o barrador, a cochonilha 
preta, a escama da oliveira, a traça da oliveira, a mosca da 
oliveira, entre outras) e por doenças (como a gafa, o olho de 
pavão, a tuberculose e o escude), responsáveis por perdas 
na produção de azeitonas tanto em termos quantitativos 
como da qualidade da matéria-prima, com as naturais reper-
cussões no azeite produzido. O controlo do fitossanitário 
dos olivais é por isso fundamental para assegurar a manu-
tenção da rentabilidade e da qualidade. Na maioria das ve-
zes o combate a pragas, doenças e infestantes nos olivais faz
-se com o recurso ao uso de pesticidas.  
Sob a designação genérica de pesticidas incluem-se uma 
série de substâncias de natureza química diversa, geralmen-
te dotadas de elevada toxicidade para o homem, que apre-
sentam distintas funções e uma ação biológica diferenciada 
e que podem ser classificadas segundo diferentes critérios. 
O sistema de classificação mais comum divide os pesticidas 
em três grandes famílias,  de  acordo  com o tipo de organis- 
 
 
 
mo a combater: inseticidas, fungicidas e herbicidas. Podem 
referir-se ainda, sem pretensão de sermos exaustivos, ou-
tras famílias de menor significado como os nematocidas, os 
moluscicidas, os acaricidas e os rodenticidas. No grupo dos 
inseticidas (alguns dos quais apresentam também proprie-
dades nematocidas e acaricidas) incluem-se diferentes gru-
pos de compostos, classificados de acordo com a respetiva 
estrutura química, como por exemplo os organoclorados, os 
organofosforados, os carbamatos e os piretróides. Os fungi-
cidas incluem, entre outros, compostos como os benzimi-
dazóis, os diazóis e os ditiocarbamatos. Os compostos nitra-
dos, os carbamatos, as ureias e as triazinas constituem al-
guns das classes de compostos pertencentes à família dos 
herbicidas (Cunha, 2007). 
 
Na União Europeia (EU) foram publicadas recentemente 
quatro medidas legislativas que fazem parte da designada 
“Estratégia Temática da Utilização Sustentável dos Pestici-
das” que tem por principais objetivos: i) avançar na redução 
gradual do impacto dos pesticidas na saúde humana e no 
meio ambiente, ii) melhorar o controlo da utilização e distri-
buição de pesticidas, iii) reduzir os níveis de substâncias ati-
vas prejudiciais ao homem, iv) incentivar o uso de boas prá-
ticas agrícolas, v) estabelecer um sistema transparente de 
comunicação e acompanhamento dos progressos realizados 
no cumprimento das medidas anteriores. Este pacote legis-
lativo inclui: 
 
• um Regulamento (1107/2009) relativo à colocação de pro-
dutos fitofarmacêuticos no mercado (que substitui a diretiva 
91/414/CEE); 
• uma Diretiva (128/2009) relativa à utilização sustentável 
dos pesticidas; desde 1 de Janeiro de 2014 todos os agricul-
tores profissionais estão obrigados a seguir os princípios da 
Proteção Integrada, o que significa uma gestão adequada e 
integrada de todos os meios de luta disponíveis no quadro 
de uma Boa Prática Fitossanitária; 
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 • um Regulamento (1185/2009) relativo às estatísticas sobre 
pesticidas, que permite ter à disposição estatísticas comuni-
tárias harmonizadas e comparáveis sobre as vendas e a utili-
zação de pesticidas;  
• uma Diretiva (2009/127/CE) que veio alterar a chamada 
Diretiva “máquinas” (2006/42/CE) que se traduz na introdu-
ção de requisitos adicionais de proteção ambiental aplicá-
veis à colocação no mercado e à entrada em serviço das 
máquinas de aplicação de pesticidas. 
Não obstante a legislação atualmente existente, a presença 
de resíduos de pesticidas nos azeites e outros alimentos 
continua a constituir um risco para a saúde humana, pois os 
mesmos podem interferir com os sistemas reprodutivos e 
com o desenvolvimento do feto e, em alguns casos, apre-
sentam a capacidade de causar diversos tipos de cancro 
(Gilden et al. 2010), representando por conseguinte uma das 
principais preocupações de saúde pública relacionadas com 
a ingestão de alimentos. Dados relativos à avaliação de resí-
duos em diferentes alimentos obtidos nos países da União 
Europeia, referentes a 2011, mostram que, das 12 000 
amostras analisadas, 53,4% não apresentavam resíduos, 
44,7% apresentavam teores de resíduos inferiores aos Limi-
tes Máximos de Resíduos (LMR) estipulados e apenas 1,9% 
apresentavam teores de resíduos superiores aos LMR (EFSA 
2014). O LMR representa a quantidade máxima permitida 
em que um pesticida pode existir num determinado produto 
agrícola. Em Portugal, os LMR são estabelecidos por lei e 
publicados em Diário da República com base na legislação 
da UE (Regulamento 396/2005), sendo por norma instituí-
dos para alimentos não processados. No caso dos azeites, os 
valores estipulados são os que se aplicam às azeitonas desti-
nadas ao fabrico de azeite. Nos olivais os inseticidas e fungi-
cidas são os pesticidas mais usados para controlar pragas e 
doenças fúngicas, respetivamente. Entre os inseticidas usa-
dos nos olivais temos o fentião, fosmete, dimetoato, meti-
dationa, carbaril, malatião, deltametrina, que pertencem ao 
organofosforado, carbamato, organoclorados, piretróides e 
outras classes químicas. Fungicidas (por exemplo, fosetil-Al, 
benomil) muitas vezes incluem ftalimidas, triazóis, imidazóis, 
sulfamidas e outras classes químicas (Tomlin, 2003). Outro 
tipo de pesticidas com grande aplicação nos olivais são her-
bicidas sulfoniluréias (por exemplo, éteres difenil), como é 
apresentado no quadro 1. 
 
Tabela 1- Pesticidas nos azeites 
 
 
 
Os pesticidas quando aplicados nos olivais estão sujeitos a 
diferentes fatores, como ilustrado, na figura 1, que condicio-
nam a prevalência dos resíduos resultantes nas azeitonas, 
tais como a natureza da molécula ativa, as condições de 
aplicação (dose, periodicidade, modo de ação e de penetra-
ção), o intervalo de tempo decorrido entre o último         
tratamento e a apanha do fruto, as condições ambientais, e 
o tipo de armazenamento, transporte e processamento   
efetuado.  
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Ação 
Etil-azinfos Organofosfato Inseticida/Acaricida 
Azadiractina Tetranortriterpenóides Inseticida 
Carbaril Carbamato Inseticida 
Clorpirifos Organofosfato Inseticida 
a-Cialotrina Piretróide Inseticida 
a- Cipermetrina Piretróide Inseticida 
Deltametrina Piretróide Inseticida 
Diazinão Organofosfato Inseticida/Acaricida 
Diflufenicão Piretróide Inseticida 
Dimetoato Organofosfato Inseticida/Acaricida 
Diurão Ureia Herbicida 
Endossulfão Organoclorado Inseticida/Acaricida 
Etião Organofosfato Inseticida/Acaricida 
Fenitrotião Organofosfato Inseticida 
Fentião Organofosfato Inseticida 
Formotião Organofosfato Inseticida 
Lindano Organoclorado Inseticida 
Malatião Organofosfato Inseticida 
Metidatião Organofosfato Inseticida/Acaricida 
Ometoato Organofosfato Inseticida 
Oxifluorfena Éter-difenil Herbicida 
Paratião Organofosfato Inseticida 
Fosmete Organofosfato Inseticida/Acaricida 
Pirimifos Organofosfato Inseticida/Acaricida 
Terbutilazina Triazina Herbicida 
Terbutrina Triazina Herbicida 
Triclorfão Organofosfato Inseticida 
 
 
Geralmente, os pesticidas organofosforados apresentam um 
elevado efeito tóxico sobre as pragas; contudo, manifestam 
igualmente elevada toxicidade aguda em mamíferos quando 
comparados com os organoclorados e os carbamatos. Não 
obstante, os organofosforados são geralmente considerados 
pesticidas seguros no tratamento das culturas devido à sua 
degradação relativamente rápida, enquanto os organoclora-
dos evidenciam elevada persistência no ambiente e maior 
capacidade de bioacumulação na cadeia alimentar.  
Após a aplicação o pesticida é absorvido pela superfície da 
planta (cutícula cerosa e raízes superficiais) podendo ser 
distribuído por todos os tecidos (pesticida sistémico) ou per-
manecer sobre a superfície da planta (pesticida de contac-
to). Enquanto ainda à superfície da planta (folhas ou frutos) 
o pesticida pode sofrer volatilização, fotólise química e/ou 
microbiológica. Todos estes processos podem reduzir a con-
centração original do pesticida, mas também podem levar à 
formação de outros compostos denominados metabolitos, 
que podem ser mais ou menos tóxicos que o original. A vola- 
 
tilização do pesticida ocorre geralmente imediatamente 
após a aplicação no campo. O processo depende da pressão 
de vapor do pesticida; pesticidas com alta pressão de vapor 
tendem a volatilizar-se rapidamente para o ar, enquanto 
aqueles com baixa pressão de vapor tendem a permanecer 
mais tempo na superfície da planta. A taxa de volatilização 
depende também de fatores ambientais, como a temperatu-
ra e a velocidade do vento. Quanto mais rápida for a veloci-
dade do vento e mais elevada for a temperatura, mais rapi-
damente ocorre a evaporação do pesticida. A fotólise ocorre 
quando as moléculas absorvem a energia da luz solar, resul-
tando na degradação do pesticida. Idêntica reação pode 
ocorrer por via indireta em resultado da ação sobre os pesti-
cidas de produtos resultantes da fotólise de outros compos-
tos. Alguns pesticidas, por seu lado, podem ser degradados 
pelo metabolismo microbiano. Os microrganismos podem 
utilizar os pesticidas como “nutrientes”, decompondo-os, 
assim, em dióxido de carbono e outros produtos metabóli-
cos (Holland e Sinclair 2004, Keikotlhaile e  Spanoghe 2011).  
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Figura 1- Fatores que afetam os níveis de resíduos de pesticidas nos azeites. 
  
Mesmo em idênticas condições de aplicação (quantidade de 
substância ativa e olival), o teor de resíduos de pesticidas 
nas azeitonas pode variar bastante entre os frutos, como 
constataram Farris et al. (1992). A variabilidade registada 
pode estar relacionada com o tamanho do fruto, com a culti-
var e também com o momento da apanha.  
Durante o armazenamento, transporte e processamento dos 
produtos agrícolas pode ocorrer a dissipação ou a concen-
tração de resíduos de pesticidas. Em muitos casos, os resí-
duos de pesticidas são destruídos pelo processamento ali-
mentar (aquecimento e esterilização). Em alimentos com 
elevado teor de gordura, contudo, pode ocorrer a sua con-
centração. 
A maioria dos produtos agrícolas é consumida apenas após 
algum processamento. A lavagem e a limpeza, que são os 
passos iniciais na maior parte dos procedimentos de proces-
samento, frequentemente reduzem os níveis de resíduos, 
particularmente no caso de pesticidas não sistémicos. Guar-
da-Rubio et al. (2006) observaram que a lavagem executada 
rotineiramente nos lagares de azeite promovia a desconta-
minação superficial de herbicidas nas azeitonas colhidas do 
chão. Porém, mesmo após a lavagem, o azeite obtido a par-
tir de azeitonas apanhadas do chão apresentava concentra-
ções de resíduos de herbicidas superiores aos obtidos a par-
tir de azeitonas das árvores. 
No processamento do azeite virgem, após a limpeza e a lava-
gem das azeitonas para remoção de folhas e terras, segue-se 
a moenda e a batedura em que a azeitona é triturada e 
transformada numa massa homogénea, o que proporciona a 
junção das gotículas de azeite que são extraídas posterior-
mente por decantação ou por centrifugação. Os azeites vir-
gens são obtidos, exclusivamente, a partir de processos me-
cânicos e agrupam-se em três categorias conforme o grau 
de acidez livre e outros parâmetros (azeite virgem extra, 
azeite virgem e azeite lampante). Em média para se obter 1 
litro de azeite são necessários 5 quilogramas de azeitonas, 
pelo que qualquer resíduo de pesticidas nas azeitonas pode 
ser teoricamente concentrado 5 vezes. Farris et al. (1992) 
reportaram que os pesticidas diazinão e metidatião se com-
portam dessa forma, tendo verificado ainda que para o pa-
ratião e o mecarbam, que apresentam igualmente grande 
afinidade com os lípidos, o fator de concentração foi de ape-
nas 3 vezes. No entanto, na mesma experiência, o cloropiri- 
 
 
fos apresentou o mesmo teor nas azeitonas e no azeite, en-
quanto que os resíduos de dimetoato foram mais baixos nos 
azeites do que nas azeitonas, o que poderá dever-se à sua 
elevada solubilidade na água. De forma similar, Cabras et al. 
(1997) mostraram que metil-azinfos, o diazinão, a metidatio-
na, o metil-paratião, a rotenona e o quinalfos apresentam 
níveis mais elevados de resíduos em azeites do que nas azei-
tonas. Um fator de concentração (resíduos no azeite/ resí-
duos nas azeitonas) de 1.5 a 7 foi estabelecido em função do 
pesticida e da sua quantidade inicial nas azeitonas. De sali-
entar que o fator de concentração registado no azeite não 
permitiu, contudo, em nenhum caso, que os teores regista-
dos ultrapassassem os LMRs estabelecido pela legislação. 
Um estudo comparativo realizado ao longo de três anos em 
amostras de azeite obtidas a partir de olivais gregos conven-
cionais e olivais convertidos à agricultura biológica permitiu 
concluir que nos olivais convencionais os teores de resíduos 
permaneceram constantes ao longo dos três anos, enquanto 
que nos olivais de agricultura biológica decresceram 84% no 
caso do fentião e 90% no caso do dimetoato (Tsatsaki et al. 
2003). Em qualquer dos casos não foram ultrapassados os 
LMR estipulados por legislação.  
Num outro estudo de três anos realizado na Grécia por Bo-
titsi et al. (2004), referente à determinação de fentião e seus 
metabolitos em 48 amostras de azeite virgem, fornecidas 
por produtores, verificou-se que todos os valores determi-
nados foram inferiores ao LMR legalmente estabelecido. De 
igual forma, Ballesteros et al. (2006) descrevem que em 15 
amostras de azeite virgem fornecido por produtores da An-
daluzia os valores de dimetoato, de metil-clorpirifos e de 
clorpirifos foram inferiores ao LMR legalmente estabeleci-
dos. Sánchez et al. (2006) detetaram resíduos de fosmete 
em apenas uma de 25 amostras de azeite virgem analisadas, 
num teor de valor inferior ao LMR estipulado. 
Um estudo realizado por Amvrazis e Albanis (2009) para a 
determinação de 35 pesticidas em 100 amostras (29 comer-
ciais e 71 de produtores de agricultura convencional) de 
azeite grego, verificou que 10% das amostras obtidas de 
olivais convencionais não continham resíduos detetáveis, 
enquanto nas restantes amostras foram detetados 20      
inseticidas. Os teores mais elevados referiam-se ao fentião, 
dimetoato e endossulfão.  
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 Um estudo mais recente realizado em 2014 na Grécia 
(Likudis et al. 2014) refere que dos 70 azeites analisados 
com denominação de origem protegida ou com indicação 
geográfica protegida 4 amostras apresentaram resíduos de 
pesticidas que excediam os LMRs (3 amostras continham 
fentião e uma metil-paratião). Os resíduos de pesticidas 
mais prevalentes foram o penconazole (n= 20), endolssulfão 
(n=18) e o flufenoxurão (n=16).  
Estudos realizados em azeites com diferentes classificações 
verificaram que os azeites virgem apresentam teores superi-
ores de resíduos de pesticidas que os azeites refinados 
(Ballesteros et al. 2006, Amvrazis e Albanis 2009, Cunha et 
al. 2010). Estas diferenças podem em parte ser explicadas 
pelo tipo de processamento. De forma geral, o azeite refina-
do (designado em Portugal apenas por azeite) é obtido a 
partir do azeite virgem por operações de refinação que en-
volvem a neutralização dos ácidos gordos livres com solu-
ções alcalinas, ou a separação desses ácidos por destilação 
em ambiente rarefeito, bem como de descoloração com 
adsorventes inócuos e de desodorização pela passagem de 
vapor de água em ambiente rarefeito. Todas estas opera-
ções podem contribuir para o nível inferior de resíduos de 
pesticidas verificado no produto final. 
Apesar dos teores de resíduos de pesticidas nos azeites ser 
na maior parte das vezes inferior ao LMR estipulado, estu-
dos recentes mostram uma prevalência de alguns compos-
tos que, a longo prazo, poderão exercer efeitos nefastos na 
saúde humana. Por exemplo o endossulfão, pesticida atual-
mente não permitido no tratamento dos olivais, foi deteta-
do em 22% de um total de 338 amostras de azeite grego 
(Lentza-Rizo et al. 2001) e em 100% de um total de 31 amos-
tras de azeites espanhóis (Ferrer et al. 2005, Guardia-Rubio 
et al. 2006). 
Outro aspeto importante reside na presença de metabolitos 
que podem ser mais tóxicos do que os pesticidas originais. 
Cunha et al. (2007a) realizaram a identificação e quantifica-
ção de fentião e seus metabolitos em azeitonas e azeites 
num olival, onde o tratamento foi realizado de acordo com a 
dose recomendada. Todas as amostras colhidas, ao longo do 
intervalo de pré-colheita, tinham um padrão qualitativo co-
mum, mostrando quatro substâncias identificáveis (fentião, 
sulfóxido de fentião, fenoxão e sulfóxido de fenoxão). O fen-
tião e 3 metabolitos foram ainda encontrados nas azeitonas 
aquando da colheita. Os mesmos autores estudaram a pre-
sença de metabolitos de fosmete em  azeitonas  obtidas em  
 
condições semelhantes ao descrito para o fentião. Além do 
fosmete, foram detetados fosmete-oxão, ftalamida, N- hi-
droximetilftalimida e ácido ftálico em azeitonas e azeite 
(Cunha et al. 2007b) . 
 
Conclusões 
Estudos realizados na determinação de resíduos de pestici-
das em azeites mostram que existe um claro aumento na 
concentração de resíduos de pesticidas lipofílicos face às 
azeitonas que estão na sua origem. Na prática, são diversos 
os fatores que contribuem para a dissipação ou concentra-
ção de um pesticida após a sua aplicação no olival, passando 
pela natureza da molécula ativa, as condições de aplicação, 
o intervalo de tempo decorrido entre o último tratamento e 
a apanha do fruto, as condições ambientais, o tipo de arma-
zenamento, de transporte e de processamento efetuado. Na 
maioria dos estudos realizados em azeites verifica-se que os 
LMR de pesticidas não foram ultrapassados pelo que a expo-
sição humana a resíduos de pesticidas provenientes do con-
sumo de azeite é muito baixa. 
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 Introdução 
O aumento do consumo de alimentos fritos e pré-fritos im-
plica uma maior ingestão de óleos e gorduras. Tal comporta-
mento tem sido influenciado por razões sociais e económi-
cas, pois a população dispõem de menos tempo para a pre-
paração dos seus alimentos.  
Uma ingestão adequada de lípidos é crucial para um desen-
volvimento saudável. Para além do seu contributo energéti-
co, deve ter-se em consideração a importância da sua inges-
tão para obter os ácidos gordos essenciais e as vitaminas 
lipossolúveis requeridos diariamente. A ingestão diária reco-
mendada varia em função da idade, do estado de saúde do 
indivíduo e do estilo de vida. A ingestão de gordura em ex-
cesso tem sido relacionada com o aumento do risco de obe-
sidade, doença coronária e certos tipos de cancro. Os meca-
nismos pelos quais estas doenças se desenvolvem são com-
plexos, variados e em muitos casos não estão ainda total-
mente esclarecidos. 
Os óleos e gorduras são, geralmente, submetidos a proces-
samento/refinação, segundo protocolos adequados, para 
melhorar a sua qualidade, estabilidade e segurança. No en-
tanto, muitas vezes o processamento a que são submetidos, 
apesar de remover uma grande quantidade de impurezas do 
óleo e substâncias indesejáveis, pode originar contaminan-
tes, constituindo perigos acrescidos para a saúde de quem 
os consome.  
O processo de fritura é uma alternativa de preparação de 
alimentos rápida, ao mesmo tempo que confere característi-
cas sensoriais diferenciadas. O crescimento das indústrias 
que produzem estes alimentos desencadeou o desenvolvi-
mento de novos equipamentos, tanto industriais como do-
mésticos, nos quais uma determinada quantidade de óleo é 
submetida a aquecimento por longos períodos de tempo [1]. 
No processo de fritura, o alimento é submerso em óleo/
gordura a 180 ºC, o qual funciona como meio de transferên-
cia de calor. Esta forma de aquecimento é mais eficiente do 
que a cozedura a vapor ou em água, já que as temperaturas  
 
 
alcançadas pelo processo de fritura são superiores. Conside-
rando que parte do óleo é absorvido pelo alimento, tornan-
do-se assim parte da alimentação, o meio de fritura deve 
manter a qualidade adequada ao longo de todo o processo. 
Durante o aquecimento do óleo, ocorre uma série complexa 
de reações que leva à sua degradação e à formação de nu-
merosos compostos. As qualidades funcionais, sensoriais e 
nutricionais modificam-se de tal forma que, passado algum 
tempo, não é possível continuar a produzir alimentos com 
qualidade. 
 
O processo de fritura e a degradação dos óleos 
As principais formas de degradação do óleo envolvem a hi-
drólise, a oxidação, a isomerização e a polimerização, resul-
tando na formação de ácidos gordos livres, aldeídos, ceto-
nas, diglicéridos e monoglicéridos, isómeros trans, entre 
outros compostos [2]. Para evitar a autoxidação de óleos e 
gorduras é fundamental diminuir a incidência de todos os 
fatores que a favorecem, mantendo os níveis mínimos de 
energia (temperatura e luz) responsáveis pela formação de 
radicais livres, reduzir a vestígios os metais no óleo, evitar 
ao máximo o contacto com o oxigénio, e evitar a formação 
de radicais livres com a adição de antioxidantes [3]. 
Para minimizar essa degradação são aconselhados óleos e 
gorduras mais estáveis, entre os quais se destacam o óleo 
de palma. São também utilizados óleos vegetais hidrogena-
dos com baixos teores de ácidos gordos polinsaturados 
(AGPI). Em consequência do referido podem surgir óleos 
com elevadas quantidades de ácidos gordos saturados (AGS) 
e/ou ácidos gordos trans (AGT) os quais podem ser absorvi-
dos pelos produtos fritos. 
Estão disponíveis, atualmente, óleos de elevada estabilida-
de, obtidos por modificação genética de sementes oleagino-
sas, com baixos teores de AGPI, com elevados teores de 
ácido oleico, ou seja, com composição em ácidos gordos e 
triglicéridos muito diferente dos óleos convencionais [4].  
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Possíveis contaminantes de óleos de fritura 
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Dos produtos tóxicos formados ao longo do processo de 
fritura, o 3-monocloropropano-1,2-diol (3-MCPD) e o 4-
hidroxi-2-trans-nonenal (HNE) levantam alguns problemas 
de segurança, sendo aconselhados mais estudos para escla-
recer a sua formação, os teores formados e as implicações 
de saúde para os consumidores. 
Ácidos gordos trans 
Os AGT foram definidos por várias entidades [5,6] nomeada-
mente, o Codex Alimentarius como “todos os isómeros de 
ácidos gordos mono e polinsaturados com ligações duplas 
carbono-carbono na configuração trans, interrompidas pelo 
menos por um grupo metileno”. A European Food Safety 
Authority (EFSA) defende que os AGT polinsaturados “têm 
pelo menos uma ligação dupla trans, mas podem também 
ter ligações duplas de configuração cis”. 
A determinação analítica dos teores de AGT em géneros 
alimentícios é frequentemente um grande desafio. Ao longo 
dos anos têm sido divulgadas diversas técnicas analíticas 
para a sua determinação, sendo as mais comuns a cromato-
grafia gasosa (CG), seguida pela cromatografia líquida de 
fase reversa (HPLC). Na CG são utilizados diversos tipos de 
detetores, tais como o detetor de ionização de chama (FID) 
ou o detetor de espetrometria de massa (MS), permitindo 
este último uma melhor identificação dos picos cromatográ-
ficos. Permite ainda comparar o tempo de retenção com 
padrões puros e comparar a informação obtida com a biblio-
teca de espetros. 
Os ácidos gordos de forma geral apresentam elevada polari-
dade e baixa volatilidade, pelo que a derivatização em éste-
res metílicos é essencial para a sua análise [7]. Relativamen-
te às colunas cromatográficas para a análise de AGT, as mais 
comuns são as colunas capilares de sílica fundida de 100 m 
de comprimento, uma vez que evitam a sobreposição dos 
isómeros dos AGT [8]. 
Existem três fontes principais de AGT nos alimentos. A pri-
meira é a hidrogenação parcial, que converte os óleos vege-
tais líquidos em gorduras sólidas ou semi-sólidas, com pro-
priedades adequadas, por exemplo, para a produção de 
margarinas. A segunda é a presença natural deste tipo de 
ácidos gordos, em gordura de animais ruminantes, formadas 
no seu estômago por hidrogenação microbiana de ácidos 
gordos insaturados com configuração cis. Por último, o tra-
tamento térmico a elevadas temperaturas pode levar ao 
aparecimento deste tipo de ácidos gordos nos alimentos [9].  
O papel das gorduras e/ou óleos na nutrição humana tem 
sido uma área de grandes controvérsias e alvo de inúmeros 
estudos científicos. A gordura em excesso é considerada um 
dos “piores” nutrientes, atuando como promotor de inúme-
ras doenças, nomeadamente, as cardiovasculares (DCV), 
diabetes, obesidade e certos tipos de cancro. Os AGT foram 
associados a um efeito indesejável no perfil lipídico sérico, 
com aumento do risco de DCV [10]. De acordo com a litera-
tura, as consequências para a saúde, associadas ao seu con-
sumo, foi considerada ainda mais nefasta do que o consumo 
de ácidos gordos saturados. Uma ingestão diária de 5 g de 
AGT foi associada a um aumento de 25% do risco de desen-
volvimento de doença coronária [11].  
Inúmeros estudos têm sido conduzidos em diversos países 
para determinar os teores de AGT em alimentos industriais, 
confeitarias e cadeias de “fast-food”, com o objetivo de ava-
liar as diversas fontes alimentares e estimar a ingestão diá-
ria dos AGT. Segundo Larqué et al. (2001), os alimentos que 
contêm gordura parcialmente hidrogenada contribuem com 
cerca de 80% a 90% da ingestão diária em AGT [12]. Para 
alimentos provenientes de ruminantes esta contribuição é 
bem menor, sendo estimada entre 2% a 8%. Os óleos refina-
dos apresentam níveis razoavelmente baixos (1,0 - 1,5%) de 
AGT, mas a neutralização, principalmente na preparação de 
alimentos fritos, pode tornar significativa a sua contribuição 
na ingestão diária de AGT [13]. Contudo, os AGT são tam-
bém produzidos durante a preparação de margarinas, quan-
do os AGPI nos óleos líquidos são artificialmente hidrogena-
dos para preparar gorduras sólidas. Quantidades significati-
vas de AGT são encontradas nas margarinas, alguns tipos de 
manteigas e outros produtos industrializados que conte-
nham gorduras hidrogenadas [14].  
Em Portugal, a determinação dos teores de AGT presentes 
nos óleos/gorduras destinados à alimentação, tem sido du-
rante os últimos anos pouco estudada. No entanto, durante 
os anos 90, foram realizados diversos estudos por grupos de 
investigadores portugueses no que diz respeito aos teores 
de AGT em diversos tipos de alimentos. A Tabela 1 resume 
alguns dos resultados publicados para margarinas, óleos e 
manteigas. 
Além de terem sido determinados os teores em óleos/
gorduras crus, também foram realizados estudos em que foi 
avaliada a composição em ácidos gordos dos óleos submeti-
dos a frituras contínuas [16]. Neste trabalho de investigação, 
foram conduzidos ensaios de fritura em  estufa  até  às 96 h  
(utilizando só o óleo), para se avaliar a formação de AGT nos 
óleos/gorduras vulgarmente utilizados no processo de fritu-
ra. Para além disso também foi determinado, entre outros 
parâmetros, o perfil em ácidos gordos dos óleos utilizados 
na fritura de três tipos de alimentos: batatas fritas, filetes de 
polvo e rissóis de carne, e a composição em ácidos gordos 
dos alimentos fritos. Concluiu-se que a presença de AGT é 
dependente da natureza dos óleos, isto é, o óleo de soja 
apresentou os maiores teores, quando comparado com o 
óleo alimentar, que foi aquele que apresentou a maior esta-
bilidade à fritura. Para além disso, também se verificou que 
a composição em ácidos gordos e isómeros trans do banho 
de fritura apresenta‑se como um fator determinante na 
composição final da gordura do produto frito [16].  
 
 
3-Monocloropropano-1,2-diol (3-MCPD) 
O 3-MCPD é um contaminante resultante do processamento 
alimentar que pertence ao grupo dos cloropropanóis. Trata-
se de contaminantes químicos derivados do glicerol, carac-
terizados estruturalmente por álcoois e dióis de três carbo-
nos ligados a um ou dois átomos de cloro. De acordo com a 
literatura científica, verifica-se que o 3-MCPD é aquele que 
se encontra em maior abundância nos alimentos, seguido 
pelo 2-monocloropropano-1,2-diol (2-MCPD). 
Nos últimos anos, tem-se verificado um aumento do        
número de estudos relacionados com o desenvolvimento de  
métodos analíticos para determinação dos teores de 3-
MCPD em géneros alimentícios, como demonstrado pela 
revisão científica recente de Crews e seus colaboradores 
(2013) [17]. A análise destes contaminantes é extremamen-
te complexa e identificam-se sobretudo métodos diretos e 
métodos indiretos. Os métodos diretos permitem a identifi-
cação individual dos ésteres do 3-MCPD. Geralmente estes 
métodos são precedidos de extração em fase sólida e a de-
terminação do 3-MCPD é posteriormente realizada utilizan-
do métodos de CG sobretudo acoplada a detetor MS [18]. 
No entanto, nos últimos tempos também têm sido divulga-
dos métodos de cromatografia líquida de alta eficiência aco-
plada à espetrometria de massa (LC-MS), utilizando deteto-
res como “time of flight” (TOF), “orbitrap” e triplo quadru-
polo (MS/MS) [19]. Por sua vez nos métodos indiretos, a 
concentração total dos ésteres de 3-MCPD é medida como 3
-MCPD livre e inclui, a maior parte das vezes, adição de pa-
drão interno, hidrólise, neutralização, remoção dos ésteres 
metílicos de ácidos gordos, derivatização do 3-MCPD, e por 
último análise por CG/MS. 
A “International Agency for Research on Cancer” classificou 
o 3-MCPD como possível carcinogénico em humanos (grupo 
2B) [20]. Existem na literatura científica poucos estudos e 
muitos deles são controversos no que diz respeito aos efei-
tos deste contaminante na saúde humana. No entanto, em 
2001, o “Scientific Comitee on Food” concluiu que o 3-MCPD 
é um carcinogéneo não genotóxico e estabeleceu como do-
se diária admissível 2 µg/kg de peso corporal [21]. A Comis-
são das Comunidades Europeias estabeleceu teores máxi-
mos de 20 µg/kg (para o produto líquido contendo 40% de 
matéria seca, correspondente a um teor máximo de 50 µg/
kg na matéria seca) para a ocorrência de 3-MCPD em proteí-
nas vegetais hidrolisadas e molho de soja [22]. 
No início dos anos 80, a presença de 3-MCPD foi detetada 
em hidrolisados de proteína vegetal, em molho de soja e 
produtos similares, que se formava como um produto da 
reação do ácido clorídrico com os triacilgliceróis, os fosfolípi-
dos e o glicerol presentes nos óleos vegetais residuais [23]. 
Posteriormente, verificou-se que o 3-MCPD também pode 
estar presente em outros produtos que são processados 
termicamente, como por exemplo, produtos de pastelaria, 
produtos derivados do malte, produtos fumados e/ou cura-
dos à base de peixe ou carne. Em 2006, foi publicado por 
Zelinkova et al. o primeiro estudo relativo à presença de 
ésteres de 3-MCPD em óleos e gorduras [24]. Em Portugal, a 
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Alimentos 
AGTa 
(g/100 g de 
gordura) 
Margarinas de mesa 0,23 – 14,8 
Margarinas de cozinha 0,95 – 13,1 
Margarinas de uso industrial 3,15 – 12,9 
“Shortenings” 0,07 – 16,9 
Minarina 0,16 
Gordura líquida para culinária 0,13 
Manteiga 4,62 – 5,26 
Óleos vegetais 0,13 – 1,55 
Óleos alimentares 0,14 – 0,25 
Tabela 1. Teores de ésteres metílicos de AGT (g/100 g de gordura) 
em margarinas, minarinas, óleos, “shortenings” e manteigas. 
Adaptado de [15] 
a Os valores são apresentados em g de ésteres metílicos de ácidos 
gordos por 100 g de gordura. 
informação relativa ao teor deste contaminante em géneros 
alimentícios é ainda muito limitada ou quase inexistente. Na 
Tabela 2, apresentam-se alguns resultados relativos aos 
teores de 3-MCPD em óleos e gorduras.  
 
Tabela 2. Teores de 3-MCPD (µg/kg) em óleos e gorduras.  
A quantificação dos teores destes compostos em óleos e 
gorduras é particularmente importante no que diz respeito à 
saúde humana, uma vez que muitas vezes para além de po-
dermos ingerir os óleos/gorduras que contém teores de 3-
MCPD muito consideráveis, estes mesmos óleos/gorduras 
são muitas vezes ingredientes dos alimentos processados. 
Por exemplo, o óleo de palma é vulgarmente utilizado para 
a preparação de alimentos destinados a bebés, produtos de 
pastelaria, maionese, entre outros. Nos últimos anos, tem-
se assistido a progressos significativos no que diz respeito ao 
desenvolvimento de métodos analíticos para doseamento 
do 3-MCPD, estudos reativos aos principais mecanismos de 
formação deste contaminante em géneros alimentícios, 
identificação de novas fontes alimentares, avaliação do seu 
potencial tóxico e desenvolvimento de técnicas de processa-
mento que minimizem a formação do 3-MCPD e outros clo-
ropropanóis. 
 
4-Hidroxi-2-trans-nonenal 
O HNE é um produto secundário da peroxidação lipídica do 
ácido linoleico e de outros ácidos gordos ómega-6 [27, 28]. É 
um composto tóxico relacionado com o desenvolvimento de 
aterosclerose, oxidação de lipoproteínas de baixa densida-
de, acidente vascular cerebral e doenças neurodegenerati-
vas (Parkinson, Alzheimer e Huntington) entre outras [29-
31]. 
Estes aldeídos formam-se como consequência da oxidação 
dos ácidos gordos em presença de oxigénio. Quando os 
óleos vegetais, sobretudo os que são ricos em ácidos gordos 
polinsaturados, são submetidos a elevadas temperaturas, 
por exemplo como acontece na fritura, aumenta o risco de 
formação de produtos secundários como o HNE. Uma vez 
que o HNE é um composto de elevada toxicidade, que é ab-
sorvido a partir da alimentação, e que está relacionado com 
inúmeras doenças, a informação no que se refere aos meca-
nismos de formação deste composto, sobretudo em óleos e 
gorduras submetidos a elevadas temperaturas, é muito im-
portante do ponto de vista da saúde pública.  
A determinação analítica de HNE é sobretudo realizada com 
recurso a técnicas de LC-MS ou CG-MS [32]. A análise por GC
-MS requer a derivatização da amostra, por exemplo utili-
zando pentafluorobenzilo, seguida por sililação, e o HNE 
derivatizado pode ser detetado com ionização química ne-
gativa e quantificado por comparação com o padrão interno 
(HNE deuterado) [33, 34]. As técnicas de análise por LC-MS 
têm a vantagem de não ser necessária a derivatização, sen-
do possível a análise com muito menos passos intermédios 
de extração [35, 36].  
Boskou et al. (2006) reportou resultados para óleos 
(girassol, palma, azeite e gordura vegetal) usados na fritura 
de batatas, bem como para o produto frito, e verificou que o 
teor de HNE está sobretudo relacionado com o tipo de óleo 
usado na fritura, e não tanto com a deterioração térmica a 
que o óleo é sujeito [38]. Em 2008, Han and Csallany (2008) 
compararam óleos vegetais e manteiga, submetidos a eleva-
das temperaturas durante curtos períodos de tempo, com 
óleos vegetais e manteiga submetidos a temperaturas mais 
baixas, mas durante períodos de tempo mais longos. Deste 
modo, verificaram que mais uma vez era mais importante a 
composição em ácidos gordos dos óleos vegetais, do que o 
próprio tempo de exposição ao tratamento térmico, conclu-
indo que para óleos/gorduras que contém elevados teores 
de ácido linoleico o tratamento térmico deve ser realizado 
utilizando temperaturas baixas, para prevenir a formação do 
HNE. 
Estudos científicos evidenciam que o HNE pode estar       
presente em outros alimentos para além de óleos e gordu-
ras de origem vegetal, como por exemplo em fiambre,    
bacon, e salsichas fumadas, com teores a variar entre 3,77 e 
95,2 µmol/kg [39]. Han and Csallany  (2012),  determinaram  
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Alimento Gama (µg/kg) Referência 
Azeites refinados <300 – 2462 [24] 
Banha de porco, gordura do leite, 
gordura de aves <100 – 300 [25] 
Margarina 400 – 4500 [25] 
Óleos de fritura (frescos e usados) 500 – 5200 [25] 
Óleos vegetais refinados <300 – 1234 [24] 
Óleos vegetais refinados 150 – 1880 [25] 
Óleo de girassol refinado 100 – 2100 [26] 
Óleo de salmão refinado 700 – 13000 [26] 
Óleo de palma refinado 1100 – 10000 [26] 
teores de HNE em queijos “Mozzarella” naturais e imitações 
de queijos “Mozzarela”, que foram expostos a várias tempe-
raturas e diferentes tempos de aquecimento [40]. De acordo 
com os resultados obtidos, verificaram que a formação de 
HNE era significativamente menor nos queijos de 
“Mozzarella” naturais, que contém gordura do leite, quando 
comparados com as imitações de queijo “Mozzarella” em 
que sobretudo são utilizados óleos vegetais (ricos em ácido 
linoleico) [40]. 
Neste sentido, dado que o HNE é um composto tóxico asso-
ciado a efeitos negativos na saúde humana, são necessários 
mais trabalhos de investigação científica que incidam sobre 
a determinação do teor deste composto em outros alimen-
tos, e que estudem alterações de processamento que pos-
sam conduzir à diminuição da sua formação. 
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 Introdução 
A oliveira (Olea europaea L.) é uma cultura mediterrânica 
tradicional, perene, responsável pela produção de azeite e 
azeitona de mesa. O azeite é o sumo da azeitona, separado 
da polpa exclusivamente por processos mecânicos. Esta gor-
dura vegetal é considerada única entre os óleos vegetais, 
pois é consumida crua, preservando as suas propriedades 
nutricionais, bem como o seu teor em vitaminas e compos-
tos fenólicos [1].  
Ao longo das últimas décadas e especialmente nos últimos 
anos, o azeite tem ocupado uma posição muito relevante na 
dieta humana. É muito apreciado a nível mundial, estando 
este produto intrinsecamente relacionado com a típica dieta 
mediterrânica. Esta é considerada a dieta mais equilibrada, 
tendo sido definida como um modelo de alimentação saudá-
vel, por estar associada a um menor risco de mortalidade 
devido a doenças cardiovasculares, cancro, doenças neuro-
degenerativas como Parkinson e Alzheimer, bem como ou-
tras disfunções metabólicas. O azeite é um ingrediente fun-
damental na dieta mediterrânica, constituindo a principal 
fonte de gordura. O seu consumo está relacionado com inú-
meros benefícios para a saúde, dos quais se destacam a me-
lhoria do perfil lipídico, diminuição da resistência à insulina 
e da inflamação periférica, melhoria nos processos de stress 
oxidativo e da função endotelial, entre outros (ver revisão 
[2]). Além de todos os potenciais benefícios para a saúde e 
do seu elevado valor nutricional, esta gordura também é 
muito apreciada pelo seu sabor e aroma muito particulares. 
Atualmente, por causa das recomendações da Food and 
Drug Administration (FDA), da American Heart Association, 
da Sociedade Europeia de Cardiologia e de outras organiza-
ções científicas, para a inclusão do azeite noutras dietas que 
não a Mediterrânica, a demanda por este produto de eleva-
da qualidade tem vindo a aumentar. Como prova deste fac-
to, a produção mundial de azeite registou um crescimento 
de mais de 30% ao longo dos últimos 15 anos. Por ser tão 
característico da alimentação mediterrânica, quase 72% da 
produção  mundial  de  azeite  provém  dos  países  do sul da  
 
 
Europa. Em 2012, a Espanha foi o maior produtor de azeite, 
sendo seguido pela Itália e pela Grécia, que em conjunto 
asseguraram mais de 69% da produção mundial de azeite. A 
nível mundial e dentro da União Europeia (UE), Portugal 
ocupa respetivamente as oitava e quarta posições, tendo 
em 2012 contribuído com cerca de 2,4 % da produção total 
de azeite. Segundo os últimos dados da FAOSTAT (divisão de 
estatística da Food and Agriculture Organization) para 2011, 
o azeite foi a terceira cultura mais importante em termos de 
comércio global de gorduras vegetais, ficando apenas atrás 
da soja e colza [3]. 
O azeite é considerado um produto com elevada importân-
cia económica, sendo por isso um alvo suscetível a práticas 
de produção/comercialização fraudulentas. O azeite pode 
ser produzido a partir de diferentes variedades ou cultivares 
de azeitonas, sendo estas responsáveis pela sua composição 
química distinta e pelas características sensoriais. A UE esta-
beleceu legislação específica para o azeite, de forma a pro-
teger os consumidores de potenciais fraudes e os produto-
res de azeite da concorrência desleal. Atualmente existem 
vários instrumentos de denominação, tais como a Denomi-
nação de Origem Protegida (DOP) (Regulamento (CE) 
510/2006), que são usados na rotulagem do azeite. A prática 
de adulteração mais comum consiste na adição de óleos 
vegetais provenientes de outras espécies, podendo repre-
sentar um problema de saúde pública para indivíduos alérgi-
cos. 
Para verificar o cumprimento da rotulagem, garantir a quali-
dade/autenticidade do azeite e assegurar a proteção da 
saúde do consumidor, é essencial o desenvolvimento de 
métodos de análise com elevada sensibilidade e especifici-
dade. No caso da avaliação da qualidade e autenticidade do 
azeite, os métodos químicos e os baseados na deteção de 
ADN têm sido amplamente explorados. Considerando os 
tópicos aqui expostos, nesta revisão serão focados os temas 
mais relevantes relacionados com a análise de azeite através 
de técnicas baseadas no ADN. 
Marcadores de ADN para a autenticação de azeites 
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Métodos de extração do ADN de azeite 
As análises químicas, tais como o perfil em ácidos gordos e 
esteróis, fenóis e/ou metabolitos secundários não permitem 
a identificação exata das variedades usadas para a produção 
de um dado azeite, devido ao efeitos das condições ambien-
tais sobre o fenótipo e, em particular, sobre a composição 
química de azeitonas. Neste sentido, a análise de ADN pode 
contribuir para a definição de perfis genéticos que permitam 
uma identificação inequívoca de cada variedade de azeito-
na. No entanto, a aplicação de qualquer método molecular 
tem como uma das principais limitações a obtenção de ex-
tratos de ADN com qualidade/quantidade e pureza adequa-
das, pelo que a maioria dos trabalhos de pesquisa tem dedi-
cado especial atenção aos protocolos de extração de ADN 
(ver revisão [4]). 
A reação em cadeia da polimerase (PCR) é altamente depen-
dente de um passo crítico inicial que corresponde à extração 
e purificação do ADN. Em matrizes alimentares complexas e 
altamente processadas, tal como é o caso do azeite e de 
outros óleos vegetais, a fase de extração e purificação do 
ADN é ainda mais determinante, para garantir a qualidade 
dos extratos e a remoção de potenciais inibidores da PCR. 
Substâncias como polissacarídeos, compostos fenólicos e 
outros componentes podem não ser totalmente removidos 
com os protocolos de extração clássicos, permanecendo 
como contaminantes nos extratos de ADN. Como conse-
quência, a amplificação de ADN pode ser drasticamente 
afetada ou mesmo completamente inibida pela presença 
destes inibidores. Por ser uma matriz lipídica, a extração de 
ADN de azeite é uma tarefa difícil, especialmente por este 
estar presente em pequena quantidade e a sua integridade 
ter sido afetada por enzimas como as endonucleases. No 
entanto, vários métodos têm sido reportados como adequa-
dos para a obtenção de ADN amplificável, a partir de azeite. 
O protocolo baseado no CTAB clássico (brometo de cetiltri-
metilamónio), com ou sem modificações, é um dos métodos 
mais usados para a extração de ADN de azeite. Outros pro-
tocolos, nomeadamente vários kits comerciais têm sido 
também aplicados com sucesso na extração de ADN desta 
matriz. Destacam-se o Wizard Magnetic purification system 
for food (Promega, Madison, WI, EUA) testado em diferen-
tes óleos vegetais (incluindo azeite), os kits NucleoSpin 
(Macherey-Nagel, Düren, Alemanha) usados em azeites mo-
novarietais e o QIAamp DNA Stool kit (Qiagen, Hilden, Ale-
manha) aplicado a azeites filtrados, descritos como os mais 
adequados para a extração de ADN amplificável a partir de 
matrizes lipídicas (óleos vegetais e azeite) (ver revisão [4]). 
Além do método de extração, a quantidade inicial utilizada 
na extração de ADN de azeites ou outros óleos vegetais é 
também considerada um passo crítico. No caso dos azeites, 
têm sido usadas diversas quantidades iniciais, desde poucos 
microlitros até 500g. Uma vez que o azeite é obtido por pro-
cessos mecânicos e comummente não sujeito a refinação, 
este produto é consumido na sua forma crua, ao contrário 
de outros óleos vegetais tal como já referido [1]. Neste con-
texto, a utilização de pequenas quantidades iniciais de azei-
te e um protocolo de extração de ADN eficiente, podem 
permitir a obtenção de extratos com a quantidade, integri-
dade e pureza adequadas para a sua posterior análise por 
métodos baseados na PCR. Adicionalmente, para a aplicação 
efetiva destas metodologias, recomenda-se a amplificação 
de regiões com pequeno tamanho (aproximadamente 100-
200 pares de bases), uma vez que o ADN presente pode es-
tar bastante fragmentado. 
Outra questão de grande importância prende-se com o perí-
odo de armazenamento do azeite. De acordo com a literatu-
ra, para a boa rastreabilidade do azeite, a amostra deve ser 
tão fresca quanto possível para garantir uma elevada repeti-
bilidade e reprodutibilidade dos resultados, uma vez que o 
ADN pode sofrer processos de oxidação e ação enzimática 
durante os longos períodos de armazenamento [5]. 
Adulteração de azeite com óleos de diferentes espécies 
vegetais 
O azeite é um produto com grande probabilidade de ser 
alvo de práticas fraudulentas, dado o seu valor comercial, 
comparativamente com outros óleos vegetais. Têm sido 
identificados vários adulterantes em azeites virgens, desde 
azeite refinado, azeite virgem desodorizado, óleo de bagaço 
de azeitona e misturas de óleos de sementes (por exemplo: 
milho, algodão, avelã, colza e girassol). Tradicionalmente, a 
mistura de azeite com óleos vegetais de menor valor econó-
mico tem sido um problema dos países produtores de se-
mentes oleaginosas e importadores de azeites (ver revisão 
[6]). 
As características organoléticas do azeite associadas aos 
efeitos benéficos na saúde têm contribuído para o aumento 
da sua popularidade e da sua procura nos últimos anos. A 
avaliação da autenticidade de óleos vegetais como o azeite 
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pode ser realizada por um conjunto de métodos, variando 
desde as técnicas físico-químicas clássicas aos métodos cro-
matográficos mais recentes (gás, líquido, gás-líquido, quiral, 
de iões de prata, espetrometria de massa e de fluidos super-
críticos), às metodologias isotópicas (análise de relação iso-
tópica do carbono, fluorescência de emissão/excitação, piró-
lise-espectrometria de massa), espectroscópicas (absorção 
de infravermelho, Raman, ressonância magnética nuclear) 
(ver revisão [6]) e de base molecular (PCR, amplified frag-
ment length polymorphism - AFLP, random amplified poly-
morphic DNA - RAPD, simple sequence repeats ou microsa-
tellites - SSR, inter-simple sequence repeats - ISSR, single 
nucleotide polymorphism - SNP) (ver revisões [4,7]). 
As análises cromatográficas e espectroscópicas de diferen-
tes famílias de compostos (ácidos gordos, triacilgliceróis, 
fitoesteróis, tocoferóis e tocotrienóis, hidrocarbonetos, 
compostos fenólicos, pigmentos e compostos voláteis) estão 
entre as abordagens mais utilizadas para a monitorização da 
qualidade e da autenticidade do azeite (ver revisão [6]). No 
entanto, a maioria dos métodos químicos disponíveis têm 
como desvantagens a morosa preparação das amostras. As 
técnicas alternativas baseadas no ADN têm sido desenvolvi-
das com sucesso para a identificação de espécies de diferen-
tes óleos vegetais adulterantes do azeite (ver revisões [4,7]). 
Estas abordagens moleculares têm especial interesse sob o 
ponto de vista da deteção de óleos vegetais produzidos a 
partir de matrizes alergénicas, como é o caso da avelã, 
amendoim, soja entre outros, fraudulentamente incorpora-
dos em azeites, representando um risco grave para os indiví-
duos alérgicos [8,9]. Em relação aos métodos de biologia 
molecular aplicados à avaliação da autenticidade de azeite, 
a literatura descreve algumas metodologias baseadas na 
PCR em tempo real como ferramentas de elevada especifici-
dade e sensibilidade, sendo de rápida e fácil performance 
para a identificação de óleos vegetais como adulterantes 
nos azeites [4,7]. Mais recentemente, o uso da PCR em tem-
po real acoplada a um novo software de análise das curvas 
de desnaturação do ADN com elevada resolução (High Reso-
lution Melting) foi também descrito como uma técnica de 
elevada performance para a discriminação de diferentes 
espécies de óleos vegetais (por exemplo de avelã, amen-
doim e soja) [9]. 
 
 
Marcadores de ADN para a identificação de cultivares/
variedades de azeitona 
 
Um outro aspeto importante na avaliação da autenticidade 
do azeite corresponde à determinação da(s) cultivar(es) das 
azeitonas. Uma vez que há um número diversificado de cul-
tivares de oliveira, a composição química e as características 
sensoriais das azeitonas podem apresentar padrões muito 
distintos. Cultivares geneticamente idênticas, são muitas 
vezes designadas por nomes diferentes, de acordo com seu 
local de origem (distintos países ou regiões diferentes den-
tro de um país), o que torna a sua identificação/classificação 
numa tarefa árdua. Além disso, a composição química e os 
descritores sensoriais das cultivares são altamente afetados 
por aspetos ambientais e agronómicos. Porque algumas 
cultivares são consideradas de melhor qualidade, certos 
azeites foram premiados com certificação DOP, o que de 
acordo com a legislação da UE permite proteger os direitos 
do consumidor e promover um intercâmbio comercial justo. 
Para verificar a conformidade da rotulagem sobre a origem 
das cultivares utilizadas para a produção do azeite, estão 
disponíveis na literatura vários métodos químicos (ver revi-
são [6]), embora atualmente os métodos baseados no ADN 
sejam considerados os mais adequados para resolver as 
questões associadas com as condições ambientais de cresci-
mento (ver revisão [4]). 
Depois de superar a tarefa crítica de extrair ADN amplificá-
vel a partir de azeite, foi proposta uma série de marcadores 
moleculares como SSR ou microssatélites, AFLP, RAPD, ISSR 
e SNP para verificar a autenticidade dos azeites. Um outro 
aspeto relevante refere-se ao facto dos azeites serem pro-
duzidos a partir de frutos monovarietais ou de diversas culti-
vares, o que aumenta a complexidade da matriz. Por conse-
guinte, as técnicas baseadas no ADN têm provado a sua utili-
dade para distinguir diferentes cultivares. Dos marcadores 
moleculares disponíveis para a identificação de variedades 
de azeitona, todos têm vantagens e desvantagens, que são 
assinaladas na Tabela 1. No entanto, a escolha do melhor 
marcador de ADN continua a ser uma questão em debate. O 
SNP parece ser um dos marcadores mais promissores, uma 
vez que permite distinguir pequenas diferenças entre indiví-
duos geneticamente semelhantes.  Juntamente  com  o SNP,  
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Vantagens Desvantagens 
SNP 
Fácil performance e possibilidade de combinação com tecnologia de 
ponta (arrays)  
Aplicação para determinação do genótipo de cultivares de azeite  
Deteção de múltiplos SNP na única análise de ADN  
Capacidade de distinguir pequenas diferenças entre as cultivares de 
azeite muito semelhantes ou outras espécies de óleos vegetais 
Aparentemente permite uma alta correlação entre folhas de oliveira e 
azeite  
Avaliação da autenticidade de azeites monovarietais.  
Χ  Requer tecnologia de elevado custo (eletroforese capilar, 
array LDR-universal, PCR multiplex juntamente com a tecnolo-
gia de microarray),  
χ  Mais recentemente aplicado, menos testado em matrizes de 
azeite,  
χ  Falta de informação sobre a comparação com outros marca-
dores de um único lócus.  
SSR 
Marcadores altamente polimórficos  
Fácil desempenho e interpretação  
São os marcadores de ADN mais usados, grande poder discriminatório 
Identificação de diferentes cultivares de oliveira em azeite 
Aplicação para avaliar a autenticidade de azeites monovarietais.  
Χ  Amplificação de fragmentos de ADN de elevado tamanho  
χ  Reprodutibilidade limitada quando aplicados aos azeites 
devido à baixa integridade do ADN 
  
AFLP 
Marcadores altamente polimórficos, sem necessidade de conhecimento 
prévio da sequência do genoma  
Um dos marcadores multi-locus de ADN mais utilizados para a identifi-
cação de cultivares de azeite  
Possibilidade de conversão de AFLP em marcadores SCAR 
Avaliação da autenticidade de azeites monovarietais.  
Χ  Elevada complexidade da técnica  
χ  Difíceis de analisar as inúmeras bandas obtidos, não é ade-
quado para azeites de misturas varietais  
χ  Reprodutibilidade limitada quando aplicados aos azeites 
devido à baixa integridade do ADN  
PCR 
Identificação de espécies em azeites  
Deteção de um ou mais fragmentos de ADN  
Deteção de adulterações em azeites e óleos vegetais  
Aplicação da técnica de PCR em tempo real como uma potencial ferra-
menta quantitativa  
Χ  Extração de ADN é um passo crítico para a sua aplicação em 
óleos vegetais refinados  
χ  Incapaz de distinguir cultivares  
Tabela 1 Vantagens/desvantagens dos principais marcadores moleculares para a autenticação de azeites [4].  
os microssatélites (SSR) são provavelmente os marcadores 
mais utilizados devido ao seu elevado poder de discrimina-
ção,  embora  a  sua  reprodutibilidade  por vezes  possa ser  
comprometida, pois alguns fragmentos de ADN, principal-
mente os de maior tamanho, podem não ser amplificados. 
Considerações Finais 
O interesse crescente do uso de marcadores de ADN para 
autenticação de alimentos tem contribuído para o desenvol-
vimento e aplicação de métodos moleculares na análise de 
alimentos, incluindo o azeite. A atenção dedicada ao desen-
volvimento de protocolos de extração de ADN mais eficien-
tes, aplicados ao azeite, conduziu a uma melhoria na recu-
peração do ADN e da sua qualidade. A conjugação de extra-
tos de qualidade e pureza elevadas com a ampliação de regi-
ões genómicas de pequeno tamanho parecem contribuir 
para uma melhor sensibilidade e especificidade dos referi-
dos métodos. Além desses dois fatores, o tempo de armaze-
namento é outra questão de grande relevância na aplicação 
eficaz de qualquer uma das abordagens moleculares. Por-
que a maioria dos parâmetros analíticos são dependentes 
das variações ambientais, os métodos baseados na informa-
ção genética têm provado a sua utilidade para discriminar as 
diferentes cultivares da Olea europaea, bem como promo-
ver a identificação de outras espécies vegetais utilizadas 
como adulterantes. Até agora, vários marcadores de ADN 
foram utilizados com sucesso para a identificação de varie-
dades de azeitona, com especial destaque para o SNP e SSR, 
que foram classificados como os marcadores mais eficien-
tes. Apesar das vantagens atribuídas aos diferentes marca-
dores de ADN, muito trabalho é ainda necessário para se 
definirem métodos de referência/marcadores de ADN para 
a autenticação dos azeites. 
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Tal vez o azeite seja o alimento mais emblemático da Ali-
mentação Mediterrânica, sendo hoje muito apreciado, não 
só na Europa, como também, cada vez mais, no resto do 
mundo, pelas suas propriedades nutritivas e organoléticas, 
assim como pela sua ação benéfica para a saúde. Desta for-
ma, a olivicultura e a produção de azeite são atividades eco-
nómicas de grande importância para as regiões produtoras. 
O alto preço no mercado do azeite virgem extra e o aumen-
to da demanda têm provocado a sua falsificação por adição 
de óleos de custo mais baixo e mesmo azeites de menor 
qualidade. 
 
O Conselho Oleícola Internacional (COI) define os azeites 
como aqueles extraídos do fruto da oliveira, por meios ex-
clusivamente mecânicos ou outros meios físicos sob condi-
ções, particularmente condições térmicas, que não levem a 
alterações do produto, e que não tenham sido sujeitos a 
qualquer tratamento diferente da lavagem, decantação, 
centrifugação e filtração (COI). Nos azeites para consumo 
direto, inclui: 
- Azeite virgem extra: azeite com acidez livre, expressa co-
mo ácido oleico, não superior a 0,8g por 100g e característi-
cas que correspondam àquelas fixadas para esta categoria. 
- Azeite virgem: azeite com acidez livre, expressa como áci-
do oleico, não superior a 2g por 100g e características que 
correspondam àquelas fixadas para esta categoria. 
- Azeite: azeite com acidez livre, expressa como ácido oleico, 
não superior a 3,3g por 100g e características que corres-
pondam àquelas fixadas para esta categoria. Esta categoria 
só pode ser comercializada em países que o permitam e 
deve obedecer à designação disposta legalmente no país de 
venda.  
 
O Azeite refinado é produzido a partir de azeite virgem com 
características impróprias para consumo, o denominado 
azeite lampante (com acidez livre, expressa como ácido olei-
co, superior a 3,3g/100g). 
 
 
No caso específico da União Europeia, as categorias do COI 
coincidem com a denominação das categorias de azeite que 
correspondem às características físico-químicas e organolé-
ticas especificadas no anexo do Regulamento nº 136/66/CEE 
e no Regulamento (CEE) nº 2568/91 da Comissão de 11 de 
Julho de 1991, relativo às características dos azeites e dos 
óleos de bagaço de azeitona, bem como aos métodos de 
análise relacionados. As novas redações dadas pelos Regula-
mentos posteriores introduzem algumas diferenças em rela-
ção às categorias do azeite e parâmetros físico-químicos. O 
Regulamento (CE) n° 1019/2002 define que o “Azeite” con-
tém azeite refinado e azeite virgem, desaparecendo a cate-
goria “azeite virgem corrente” que corresponderia ao atual 
“Azeite” do COI. O Regulamento de execução (EU) nº 
1348/2013 atualiza alguns métodos de análise e determina-
dos valores-limite relativos às características dos azeites. 
Define valores de acidez livre para o “Azeite”, que não po-
dem ultrapassar 1,0g por 100g, enquanto o azeite com aci-
dez livre superior a 2,0g/100g já é considerado lampante. 
Igualmente a acidez do azeite refinado não pode ultrapassar 
os 0,3g/100g. 
 
O COI e as Diretivas Europeias têm uma detalhada série de 
valores padrão e metodologias analíticas para os determinar 
com o fim de definir e auxiliar na classificação dos azeites e 
desta forma prevenir a adulteração ou processamentos dife-
rentes da extração por meios mecânicos. Estes parâmetros 
incluem: 
• Acidez livre (expressa como gramas de ácido oleico/100g), 
• Índice de peróxidos < 20 mEq / kg,  
• Composição em esteróis,  
• Conteúdo de estigmastadieno,  
• Conteúdo de ceras,  
• Absorção no UV (232 e 270 nm)- dienos e trienos conjuga-
dos 
• Número Equivalente de Carbono (ECN)- triglicéridos de 
número de carbono equivalente 42,  
 
Adulteração de Azeite 
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• Ácidos gordos trans,  
• Composição dos triglicéridos.  
 
Além das características químicas, o teste organolético tam-
bém é um parâmetro importante na categorização do azeite 
como Azeite virgem extra. A análise organolética exige um 
painel treinado de 8 a 12 provadores. Para satisfazer as exi-
gências de Azeite virgem extra, o painel deve determinar 
que o azeite não só não apresenta defeitos de sabor e chei-
ro, como também possui certos atributos organolépticos. 
O Regulamento de execução (EU) nº 1348/2013 adapta os 
valores limite para os estigmastadienos, as ceras, o ácido 
mirístico e os ésteres alquílicos de ácidos gordos e apresenta 
esquemas de decisão para: 
i)    verificação da conformidade de uma amostra de azeite 
com a categoria declarada com base em critérios de 
qualidade tais como a acidez, o índice de peróxidos, os 
valores da espectrofotometria no UV, a avaliação orga-
nolética e os ésteres etílicos. Os azeites que tenham 
sido classificados como conformes são sujeitos ao es-
quema de decisão seguinte: 
ii)  conformidade com os critérios de pureza com base no 
3,5-estagmadienos, isómeros trans dos ácidos gordos, 
teor de ácidos gordos,  NCE42, composição de este-
róis e esteróis totais, eritrodiol + uvaol e ceras.  
 
Igualmente introduz um esquema de decisão com parâme-
tros mais restritivos para o campesterol e o delta-7-
estigmastenol. 
Apesar da exaustiva lista de parâmetros utilizados para con-
firmar analiticamente a autenticidade de um azeite, a simila-
ridade química entre os diferentes óleos vegetais dificulta 
uma verificação rápida de misturas em pequenas quantida-
des. Nos anos 90 foram desarticuladas em Itália e Espanha, 
redes de falsificação de azeite, com óleos de amêndoas e 
avelã provenientes da Turquia. Mais recentemente foram 
apreendidos em Itália 25.000 L de óleo de soja geneticamen-
te modificada e de girassol, adicionados com beta-caroteno 
e clorofila, o qual estava engarrafado como sendo Azeite 
virgem extra.  
As falsificações grosseiras são facilmente detetadas, seja 
pela aplicação das metodologias indicadas nas Diretivas Eu-
ropeias e  internacionais  ou  utilizando  técnicas  analíticas  
 
sofisticadas. Frankel publicou, em 2010, um excelente artigo 
de revisão sobre a Química do Azeite virgem extra, adultera-
ção, estabilidade oxidativa e antioxidantes, com múltiplas 
referências à utilização das mais variadas técnicas instru-
mentais. O problema, contudo, se coloca quando a adultera-
ção é realizada com azeite refinado ou com azeites de me-
nor qualidade, como é o caso dos azeites desodorizados por 
tratamento térmico suave.  
 
Os ácidos gordos livres, os mono- di- e triglicéridos produzi-
dos quando as azeitonas estão armazenadas antes da tritu-
ração são convertidos rapidamente em alquil ésteres por 
esterificação microbiana com etanol e metanol. A desodori-
zação retira os cheiros desagradáveis e estes azeites deso-
dorizados misturados com um azeite frutado poderiam, em 
teoria, passar a prova de um painel sensorial. Sendo azeites 
não refinados a maioria dos parâmetros físico-químicos de-
veriam estar dentro dos limites estabelecidos. Contudo, 
como a desodorização não retira os alquil ésteres, a sua pre-
sença pode ser considerada um bom marcador para azeite 
de baixa qualidade que foi submetido a uma desodorização 
suave (Pérez-Camino et al. 2008). Desde o 1 de Abril de 
2014 o conteúdo em alquil ésteres foi introduzido no Regu-
lamento 2568/91 (EEC) como novo parâmetro para avaliar a 
categoria dos azeites. Existe agora um limite de 75 mg/kg 
para o total de ésteres metílicos e etílicos de ácidos gordos 
(Regulamento de execução (EU) nº 1348/2013).  
 
Em 2011 a Universidade da Califórnia Davis publicou um 
documento no qual reportava que 73% dos Azeites virgem 
extra, de marcas de topo, tinham defeitos e não foram apro-
vados em testes sensoriais por 2 painéis de provadores re-
conhecidos pelo COI, mesmo tendo sido aprovados na maio-
ria dos parâmetros físico-químicos. O grupo de investigado-
res utilizou 2 parâmetros adicionais, os quais são utilizados 
na Alemanha e na Austrália respetivamente: os diglicéridos 
e as pirofeofitinas. Estes parâmetros, indicadores de degra-
dação, foram os que mais correlacionaram com o parecer 
sensorial negativo dos provadores, assim como as medições 
no UV (Frankel et al, 2011). 
 
A União Europeia reconhecendo que a adulteração do Azei-
te virgem extra, embora não represente um problema de 
índole  sanitário,  sim  constitui uma fraude económica que  
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penaliza o consumidor, tem vindo desde os anos 90 a tentar 
definir e melhorar legislação e metodologias para a sua de-
teção. Em dezembro de 2013 a Comissão Europeia abriu 
uma chamada dedicada para projetos de investigação e ino-
vação sobre Autenticação de Azeite (SFS-14a-2014). A cha-
mada destina-se a desenvolver metodologias e/ou protoco-
los para detetar processamentos indesejáveis, incluindo a 
desodorização e adulteração e para verificar a qualidade do 
azeite, baseados em tecnologias avançadas. Espera-se en-
contrar metodologias que ajudem a aumentar a competitivi-
dade do Azeite. 
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 Entende-se como fraude sobre mercadorias, segundo a 
definição legal do DL  28/84 a ação de quem, com intenção 
de enganar outrem nas relações negociais, fabricar, 
transformar, importar, exportar, tiver em depósito ou em 
exposição para venda, vender ou puser em circulação por 
qualquer outro modo mercadorias: 
a) Contrafeitas, falsificadas ou depreciadas, fazendo-as 
passar por autênticas, não alteradas ou intactas. 
b) De natureza diferente ou de qualidade e quantidade 
inferiores ás que afirmar possuirem ou aparentarem 
 
No setor alimentar este conceito materializa-se na 
alteração, ou falsificação do alimento ou na adição ou 
subtração de componentes dos alimentos que pode ter 
repercussões económicas e/ou de segurança do 
consumidor, conforme se trate de concorrência desleal ou 
atente contra a segurança alimentar.  
A maior ou menor ocorrência de fraude está condicionada 
por fatores económicos e sociais. As crises económicas 
propiciam  a  fraude,  bem  como  a  livre  circulação  de 
bens e as crescentes facilidades de comunicação que 
potenciam  o estabelecimento de redes a nível mundial.  
Sempre existiu fraude e sempre existirá, no entanto a 
responsabilidade social das empresas tornou-se um assunto 
emergente, existindo já normas internacionais que a 
descrevem. 
A crescente exigência na transparência da atuação dos ope-
radores económicos é algo que acompanha a evolução das 
sociedades. Os consumidores estão cada vez mais atentos 
aos comportamentos das empresas e dos organismos con-
troladores da sua atividade, podendo essa sensibilidade as-
sumir forma institucional, através de organizações de consu-
midores que visam promover e garantir os seus direitos nos 
quais se incluiu a segurança dos alimentos que consomem. 
Também os operadores económicos, sobretudo em situa-
ções de crise económica, exigem de forma continuada dos 
organismos controladores a defesa dos seus direitos relati-
vamente à garantia das condições de livre concorrência. 
 
 
É pois neste contexto de crescente importância social e eco-
nómica da fraude e de exigência na sua deteção que a análi-
se físico-química e sensorial de alimentos, aplicada à dete-
ção da fraude se integra.  
A ASAE, através dos seus laboratórios, enquanto entidade 
que analisa e controla alimentos, conhece bem o facto das 
práticas fraudulentas estarem sempre em desenvolvimento 
e tenderem a evoluir de acordo com as potencialidades ana-
líticas dos organismos controladores. 
Este facto obriga a que as potencialidades analíticas disponí-
veis nos seus laboratórios sejam utilizadas de forma integra-
da e os resultados apreciados em conjunto. Deste modo, as 
análises físico-químicas e sensoriais dos alimentos têm de 
ser entendidas como complementares e indispensáveis à 
caracterização de qualquer tipo de alimento. 
Um exemplo clássico de fraude económica é a adição de 
água ao leite ou ao vinho para aumentar o seu volume, per-
mitindo assim a obtenção de lucro indevido. Este tipo de 
fraude é economicamente relevante. 
Também a mistura de leite de vaca em queijos declarados 
como sendo de ovelha ou cabra ou mistura Ovelha/Cabra 
ilustra o caso de fraude económica sem que seja diretamen-
te posta em causa a segurança alimentar. O valor comercial 
da matéria-prima incorporada no fabrico do queijo é deter-
minante para o lucro obtido. De valor comercial mais reduzi-
do, o leite de vaca, se adicionado ao leite de cabra e/ou ove-
lha é uma fraude que lesa o consumidor na expectativa da 
genuinidade do produto que adquire e garante maior lucro 
ao seu produtor. A legislação estabelece como fraude a de-
teção de mais de 1% de leite de vaca em mistura com o leite 
das espécies declaradas.  
Exemplo de outro tipo de fraude é a adição de um conser-
vante proibido ou em teor superior ao limite legal permitido 
(sulfitos em carne ou ácido sórbico em sumos) de modo a 
prolongar indevidamente a sua vida útil. Este tipo de fraude 
tem relevância económica e também tem relevância em 
termos de segurança do consumidor que potencialmente 
corre risco ao consumir estes alimentos. 
A análise de alimentos e a deteção da fraude 
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A deteção da fraude é geralmente uma tarefa complexa e 
que obriga a uma interpretação conjunta de dados que vai 
muito para além do cumprimento dos limites legais, 
passando pelo conhecimento das tecnologias de fabrico e 
dos valores tecnicamente admissíveis e caracterizadores de 
cada tipo de alimento. 
Exemplo : Fraude em Azeites 
O azeite é um produto de excelência muito utilizado na die-
ta mediterrânea tendo um efeito benéfico para a saúde de-
vido às suas propriedades antioxidantes, por ser rico em 
ácidos gordos monoinsaturados e polinsaturados, polifenóis 
e Vitaminas. Por este facto e por poder ser comercializado 
em várias categorias é com frequência sujeito a fraude, tan-
to na sua classificação como na sua genuinidade 
(adulteração) 
Para que o azeite seja comercializado é necessário que se 
apresente de acordo com as especificações legisladas, com 
base em análises físico-químicas e sensoriais (Regulamento 
2568/91 e suas alterações). 
As análises físico químicas efetuadas nos azeites permitem 
identificar duas situações: 
Verificação da categoria declarada - Critérios de qualidade 
que dependem do processo de fabrico, qualidade das azei-
tonas, e alterações com o tempo e condições de armazena-
gem, por exemplo temperatura e reações com a luz e/ou 
oxigénio o que conduz a um aumento da acidez, dos peróxi-
dos presentes e a alteração das absortividades característi-
cas.  
Verificação da identidade - Critérios de pureza - em que se 
verifica se o azeite não está adulterado: misturado com óleo 
de bagaço de azeitona, ou outro tipo de óleos refinados, 
óleos de sementes oleoginosas ou outras gorduras. Os 
parametros mais relevantes para os critérios de pureza são 
o perfil de ácidos gordos, os estigmastadienos (adição de 
refinados), Esterois e ECN 42 (mistura com gordura de 
outras origens); Ceras e eritrodiol/uvaol (adição de óleo de 
bagaço de azeitona). 
A análise sensorial efetuada nas amostras de azeite destina-
se a determinar os valores da mediana do frutado e da me-
diana dos defeitos. 
 
Estão estipulados valores máximos para estes 2 parâmetros 
tendo em conta a categoria declarada. A título exemplificati-
vo, indicam-se os valores previstos para os azeites virgem 
extra, que não podem apresentar qualquer defeito e a medi-
ana do frutado tem de ser superior a zero. 
No caso dos azeites virgens e azeites virgem extra há que 
complementar os resultados  dos vários parametros obtidos 
da análise físico-química com os resultados da análise 
sensorial uma vez que ambas são requeridas para garantir a 
qualidade específica da categoria declarada para o produto. 
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Resumo 
A oliveira (Olea europaea subsp. europaea var. europaea) 
está entre as culturas mais antigas sendo atualmente das 
espécies mais cultivadas na região Mediterrânica. Estão des-
critas cerca de 1200 cultivares, oriundas de 54 países, as 
quais conferem a tipicidade aos azeites, juntamente com as 
características edafoclimáticas das regiões de produção. 
Esta tipicidade, cada vez mais valorizada a nível internacio-
nal, tem sido incorporada na actual produção de azeites de 
alta qualidade elaborados para apresentar características 
específicas. Características estas intimamente relacionada 
com determinada composição varietal (i.e. mistura de um 
grupo definido de cultivares ou mesmo azeites produzidos 
com uma cultivar única, os monovarietais). Obtêm-se assim 
produtos de maior valor económico, geralmente protegidos 
em termos legais. Por conseguinte, o conhecimento da di-
versidade genética das diversas variedades a nível molecular 
é essencial para o desenvolvimento de marcadores genéti-
cos capazes da discriminação das mesmas, posteriormente 
aplicados na avaliação da autenticidade de azeites extra 
virgens de alto valor acrescentado como os DOP ou IGP. O 
presente trabalho pretende abordar a diversidade biológica 
da oliveira a nível mundial e a forma como esta está a ser 
explorada no desenvolvimento de metodologias baseadas 
na análise de ADN para autenticação de azeites DOP, contri-
buindo assim para a valorização económica destes e a sua 
afirmação como um produto protegido, sujeito a mecanis-
mos de controlo, de alto valor acrescentado e com benefí-
cios para a saúde humana. 
 
As Cultivares de Olivreira 
A oliveira (Olea europaea L.) é uma espécie emblemática da 
família das Oleaceae que inclui também o género Fraxinus 
(e.g. freixo), Ligustrum (e.g. alfeneiro), Jasminum (e.g. jasmi-
neiro) e Syringa (e.g. lilás). Segundo Green (Green, 2002) a 
espécie compreende um complexo botânico no qual podem 
ser identificadas seis sub-espécies: cuspidata, laperrinei,  
 
 
 
maroccana, cerasiformis, guanchica e europaea. Esta última, 
Olea europaea subsp. europaea, inclui uma forma silvestre 
denominada Olea europaea subsp. Europaea var. sylvestris 
(Zambujeiro) e uma forma cultivada, Olea europaea subsp. 
europaea var. europaea, única produtora de frutos edíveis e 
com interesse agrícola (Chiappetta & Muzzalupo, 2012). Esta 
última será, então, a forma correta de designação da oliveira 
cultivada. 
Apesar das origens desta cultura se terem perdido no tempo 
existem alguns indícios que terá sido iniciada há cerca de 6 
milénios, no Médio Oriente. A oliveira terá então sido pri-
mordialmente cultivada por povos Hamitas e Semitas, habi-
tantes da região a Sul do Cáucaso e Oeste do planalto Irania-
no. Há algumas indicações linguísticas que suportam esta 
hipótese, como por exemplo: o termo “zait” é derivado da 
língua Semita e seria usado em referência às oliveiras e seus 
produtos. Na língua Árabe a oliveira designa-se ainda hoje 
por “zeitun” sendo também evidente a sua relação com as 
palavras Portuguesas azeite e azeitona. Após a domestica-
ção e subsequente implementação da cultura nessa região, 
as migrações populacionais e o comércio marítimo dos sécu-
los seguintes tornaram possível a disseminação da oliveira 
por toda a bacia do Mediterrâneo, implantando-se em paí-
ses onde assume hoje uma importância crucial como na 
Grécia, Itália, França, Espanha e Portugal. Na época da ex-
pansão marítima iniciou-se o cultivo da oliveira no novo 
mundo, pela mão de colonizadores Espanhóis (Bartolini & 
Petruccelli, 2002) e Portugueses. A bacia do Mediterrâneo, 
sendo a área tradicional do cultivo da oliveira, engloba 95% 
dos olivais do mundo. Todavia, a cultura continua a expandir
-se para áreas como a Austrália, Argentina, Chile, EUA, África 
do Sul e mesmo locais mais exóticos como o Havai 
(Chiappetta & Muzzalupo, 2012), devido essencialmente ao 
reconhecimento das excepcionais características nutricio-
nais do azeite (fonte de ácidos gordos benéficos, compostos 
fenólicos, vitamina E, carotenos, etc.). 
 
Diversidade  biológica da oliveira e autenticidade de azeites 
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Ao longo dos séculos foram surgindo inúmeras variedades 
por força da multiplicação expontânea via reprodução sexu-
ada (i.e. através da germinação de sementes). A oliveira é 
uma espécie alogâmica pelo que os descendentes são sem-
pre originados pelo cruzamento entre plantas diferentes o 
que lhes permite expressar características híbridas, refletin-
do a variabilidade genética dos dois progenitores (Peixe et 
al., 2013). O pólen originado por uma árvore pode percorrer 
grandes distâncias até fecundar outra planta. Este facto fa-
vorece a variabilidade genética e o aparecimento de um 
grande número de cultivares. As árvores mais adaptadas às 
condições edafoclimáticas de cada região - as mais produti-
vas, mais resistentes a doenças e que produzem frutos com 
características mais apreciadas - foram sendo empiricamen-
te selecionadas pelos agricultores e multiplicadas por via 
assexuada ou vegetativa (Khadari & Bervillé, 2000). A multi-
plicação das plantas mais interessantes por estacaria permi-
te a obtenção de clones (plantas genotípica e fenotipica-
mente idênticas à planta mãe) utilizados na plantação de 
olivais. 
Das complexas relações genéticas entre as inúmeras cultiva-
res ancestrais emergiu uma considerável diversidade perpe-
tuada até aos nossos dias (Trujillo et al., 2013). Esta diversi-
dade configura atualmente uma herança cultural e biológica 
que deve ser preservada e estudada pois constitui uma po-
tencial fonte de soluções para os problemas que irão surgir 
na área da olivicultura, devido às previsíveis alterações 
edafoclimáticas e, mesmo, potencial fonte de substâncias 
bioativas. 
De acordo com a base de dados de referência na compilação 
de germoplasma de oliveira a nível internacional (http://
www.oleadb.it/) estão identificadas cerca de 1200 cultivares 
de oliveira, oriundas de 54 países. Nesta base de dados, cria-
da por Giorgio Bartolini do Istituto per la Valorizzazione del 
Legno e delle Specie Arboree, Itália, podem ser obtidas in-
formações sobre a cultivares como o nome comum, as sino-
nímias, áreas de cultivo e descritores (as características mor-
fológicas usadas para a sua discriminação visual). Nos últi-
mos 20 anos, todavia, o desenvolvimento tecnológico agrí-
cola e os consequentes melhoramentos da olivicultura, fo-
cando principalmente a produtividade das plantas, aumen-
taram o risco de erosão genética da oliveira devido à substi-
tuição das culturas tradicionais por um número reduzido de 
cultivares (e.g. Arbequina) com características mais adapta-
das à colheita mecanizada. Desta forma, a identificação e 
preservação das cultivares tradicionais torna-se um impera-
tivo de modo a assegurar a possibilidade de aproveitamento 
do potencial dessas árvores no futuro (Rallo et al., 2013). 
Esta preservação só pode ser feita com recurso à criação de 
bancos de germoplasma onde, no caso das culturas propa-
gadas vegetativamente, são plantadas, mantidas e estuda-
das coleções vivas ex-sito. Este trabalho tem vindo a ser exe-
cutado quer nos países Mediterrânicos quer nas novas regi-
ões produtoras como os EUA, Chile, África do Sul, Austrália e 
China. Existem assim cerca de uma centena de coleções de 
recursos genéticos de oliveira espalhadas pelo mundo 
(http://www.oleadb.it/collections). Em Portugal encontram-
se alguns bancos de germoplasma dedicados à recolha e 
manutenção das variedades regionais, por técnicos qualifi-
cados, em vários locais do país. Existe ainda uma considerá-
vel coleção de variedades na Estação Agronómica Nacional, 
em Oeiras e encontra-se em fase de implementação a Cole-
ção Nacional de Referência de Cultivares de Oliveira, no Ins-
tituto Nacional de Recursos Biológicos, INRB, em Elvas, que 
tem como principal objetivo a preservação e valorização da 
diversidade varietal autóctone de oliveira das regiões oliví-
colas portuguesas.  
A nível internacional, um dos maiores e mais importantes 
locais de conservação de oliveira é o Banco Mundial de Ger-
moplasma de Oliveira, em Córdoba, Espanha (Caballero & 
Río, 2008). Neste campo, estão plantadas 499 plantas oriun-
das de 21 países, representativas da diversidade genética 
mundial. A plantação, num mesmo local, de tão grande di-
versidade permite o desenvolvimento dos mais diversos 
ensaios comparativos entre cultivares, sem interferência das 
variações edafoclimáticas. Também os casos de sinonímia 
(nomes diferentes atribuídos à mesma cultivar), homonímia 
(o mesmo nome usado em diferentes cultivares) e identifica-
ção incorrecta, muito frequentes principlamente entre dife-
rentes países produtores, podem mais facilmente ser resol-
vidos nestas condições. No ano de 2003, uma réplica do 
banco mundial de Córdoba foi estabelecida Tessaout, Mar-
rocos (Haouane et al., 2011). 
 
Na tabela 1 são apresentadas, a título de exemplo, as culti-
vares de 24 países de acordo com a seleção das mais repre-
sentativas, apresentada no Catálogo Mundial de Cultivares 
de Oliveira (FAO). No caso de Portugal indicam-se as cultiva-
res portuguesas com maior interesse agronómico segundo a 
“Descrição das 22 variedades de Oliveira cultivadas em Por-
tugal” (Leitão et al., 1986). 
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PAÍS CULTIVAR PAÍS CULTIVAR 
Albania Kalinjot Itália Ascolana Tenera 
Algéria Azeradj  Biancolilla 
 Blanquette de Guelma  Carolea 
 Chemlal de Kabylie  Coratina 
 Limli  Dritta 
 Sigoise  Frantoio 
Argentina Arauco  Giarraffa 
Chile Azapa  Itrana 
Chipre Ladoelia  Leccino 
Croácia Lastovka  Moraiolo 
 Levantinka  Nocellara del Belice 
 Oblica  Ottobratica 
Egipto Aggezi Shami  Pendolino 
 Hamed  Rosciola 
 Toffahi  Taggiasca 
Eslovénia Bianchera Jordânia Rasi'i 
Espanha Arbequina Jugoslávia Zutica 
 Bical Líbano Soury 
 Blanqueta Marrocos Haouzia 
 Carrasqueño de la Sierra  Menara 
 Castellana  Meslala 
 Changlot Real  Picholine marocaine 
 Cornicabra Palestina Nabali Baladi 
 Farga Portugal Carrasquenha 
 Gordal de Granada  Cobrançosa 
 Gordal Sevillana  Cordovil de Castelo Branco 
 Hojiblanca  Cordovil de Serpa 
 Lucio  Galega Vulgar 
 Manzanilla Cacereña  Maçanilha Algarvia 
 Morisca  Redondal 
 Morrut  Azeiteira 
 Picual  Conserva de Elvas 
 Royal de Cazorla  Negrinha 
 Sevillenca  Madural 
 Verdial de Badajoz  Verdeal Transmontana 
 Villalonga  Redondil 
EUA Mission  Galega Grada de Serpa 
França Aglandau  Cordovil de Serpa 
 Bouteillan  Verdeal Alentejana 
 Grossane  Bical de Castelo Branco 
 Lucques  Maçanilha Carrasquenha 
 Picholine Languedoc Síria Abou-Satl 
 Salonenque  Doebli 
 Tanche  Kaissy 
Grécia Adramitini  Sorani 
 Amigdalolia  Zaity 
 Chalkidiki Tunísia Chemlali de Sfax 
 Kalamon  Chétoui 
 Konservolia  Gerboui 
 Koroneiki  Meski 
 Mastoidis  Oueslati 
 Megaritiki Turquia Ayvalik 
 Valanolia  Çekiste 
Irão Fishomi  Domat 
 Rowghani  Erkence 
 Mari  Gemlik 
Israel Barnea  Izmir Sofralik 
 Kadesh  Memecik 
 Merhavia  Uslu 
Tabela 1. Cultivares de O. europaea representativas de 24 países, Mediterrânicos e produtores mais recentes. 
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Diversidade de azeites e avaliação da sua autenticidade 
varietal 
O azeite é atualmente percepcionado pelos consumidores 
como um produto alimentar de alta qualidade. O seu valor 
económico está dependente, em primeiro lugar, da catego-
ria com que foi classificado (virgem extra, virgem, lampan-
te). No entanto, dentro da superior categoria dos azeites 
virgens extra existe uma grande variação no seu valor de 
mercado devido a características como a tipicidade organo-
léptica ou a área de origem da produção, cuja designação e 
rotulagem são legalmente protegidas em sistemas como 
DOP e IGP (Regulamento CE 2082/92). Este produtos são 
usualmente obtidos a partir de determinadas variedades, 
em percentagens definidas nos cadernos de especificações. 
Para além do referido, o aparecimento no mercado de azei-
tes monovarietais (produzidos com recurso a uma só culti-
var) tem vindo a intensificar-se, à semelhança do sucedido 
no mercado vitivinícola nos últimos anos. A cultura da diver-
sidade de variedades na produção tem sido promovida em 
alguns países, como a Itália, resultando numa maior diversi-
ficação do azeite virgem extra o que configura uma base de 
atracção dos consumidores exigentes (Rotondi, Magli, Mor-
rone, Alfei, & Pannelli, 2013). Estes, mais atentos às caracte-
rísticas do produto, à sua diversidade e benefícios para a 
saúde, o que em muito contribui para um maior valor co-
mercial do azeite, tornando-o um alvo apetecível para práti-
cas de adulteração. 
A tipicidade organoléptica de um azeite extra-virgem é de-
terminada por fatores genéticos (cultivares), agronómicos, 
ambientais e pelos processos tecnológicos de extração. No 
entanto, a matriz genética, definida pelas cultivares, assume 
um papel relavante na tipicidade sensorial (Rotondi, Alfei, 
Magli, & Pannelli, 2010). Atualmente os azeites são avalia-
dos em termos organolépticos com recurso a 13 atributos: 9 
olfativos (frutado, folha verde, erva, amêndoa, tomate, ma-
çã, alcachofra, bagas e ervas aromáticas) e 4 gustativos 
(frutado, amargo, picante e a fluidez). Estes atributos são 
quantitativamente avaliados obtendo-se assim um registo 
do perfil organoléptico de cada azeite (Rotondi et al., 
2013).Todavia, tendo em conta a variabilidade biológica 
intrinseca à planta e a provocada pelas diferentes condições 
edafoclimáticas, a avaliação dos atributos orgonolépticos 
nem sempre é suficientemente objetiva para assegurar a 
autenticidade do azeite. É assim necessário o desenvolvi-
mento de ferramentas laboratoriais capazes de identificar as 
cultivares constituintes no produto final azeite. Este tipo de 
controlo requer, portanto, metodologias com um poder de 
discriminação a um nível inferior ao da sub-espécie, só pos-
sível através da análise de ADN, nomeadamente de regiões 
genéticas variáveis entre cultivares. 
 
Métodos moleculares para avaliação da autenticidade 
 
A autenticidade de um azeite, particularmente de um azeite 
virgem extra, é tradicionalmente avaliada a nível laboratori-
al com recurso a marcadores químicos como os esteróis, 
compostos fenólicos, ácidos gordos, triacilgliceróis, compos-
tos voláteis, tocoferóis, etc. No entanto, a composição quí-
mica do azeite é altamente influenciada por fatores ambien-
tais e agronómicos pelo que apenas a utilização de marcado-
res unicamente dependentes das cultivares constituintes 
poderá ser adequada à autenticação botânica (cultivares) e 
geográfica. Este facto levou ao desenvolvimento de marca-
dores baseados no ADN uma vez que estes são independen-
tes das condições ambientais e tecnológicas (Enferadi & 
Rabiei, 2013). 
O principal obstáculo à utilização de marcadores molecula-
res na autenticidade do azeite é a extração de ADN. Quanti-
dades significativas desta molécula podem ser encontradas 
no azeite obtido por extração a frio, todavia, subsequentes 
processamentos tecnológicos como a filtração e a natural 
atividade de nucleases que degradam o ADN durante o ar-
mazenamento têm como consequência a diminuição da 
quantidade de ácidos nucleicos no azeite (Consolandi et al., 
2008). Obtêm-se assim, da azeites embalados, extratos com 
baixa concentração, ADN muito degradado e, adicionalmen-
te, contendo substâncias inibidoras das reações necessárias 
para a análise subsequente, como os compostos fenólicas 
inibidores da polimerase do ADN, essencial na amplificação 
dos marcadores alvo pela reação de PCR (reação em cadeia 
da polimerase do ADN). A diminuta quantidade de ADN obti-
da do azeite não é, contudo, o maior problema da aplicação 
das técnicas moleculares. O principal obstáculo reside na 
elevada degradação apresentada pela molécula o que dimi-
nui drasticamente a informação nesta contida (Enferadi & 
Rabiei, 2013). Várias técnicas têm sido propostas para supe-
rar as dificuldades da extracção de ADN com resultados sa-
tisfatórios e bons trabalhos de revisão sobre o assunto têm 
sido publicados (Breton, Claux, Metton, Skorski, & Bervillé, 
2004). 
Ultrapassado o primeiro obstáculo, a obtenção de um extra-
to de ADN suficientemente puro, surge a necessidade da 
seleção dos marcadores apropriados. Marcadores de ADN 
são, em suma, regiões da molécula de tamanho relativa-
mente pequeno contendo variações na sua sequência que 
permitem discriminar as cultivares. A maioria destes marca-
dores são previamente amplificados pela reação de PCR e 
posteriormente analisados recorrendo a diversas técnicas 
laboratoriais. Muitos marcadores foram já utilizados para a 
discriminação de cultivares em azeite como por exemplo: 
AFLP (Amplified Fragment Lenght Polymorphisms), RAPD 
(Random Amplified Polymorphic DNA), ISSR (Inter Single 
Sequence Repeats), SSR (Single Sequence Repeats ou micros-
satélites); SCAR (Sequence Characterized Amplified Region) e 
SNPs (Single Nucleotide Polymorphisms). Vários trabalhos de 
revisão sobre o tipo de marcadores moleculares usados na 
autenticidade de azeite têm sido publicados dos quais sali-
ento dois (Ben-Ayed, Kamoun-Grati, & Rebai, 2013; Bracci, 
Busconi, Fogher, & Sebastiani, 2011). A figura 1 resume a 
sequência analítica a que um azeite é sujeito para a avalia-
ção da sua autenticidade por métodos moleculares. 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Sequência laboratorial das técnicas analíticas para 
avaliação da autenticidade varietal de um azeite 
 
Apesar do grande número de marcadores que têm sido utili-
zados os mais recentes trabalhos de investigação focam a 
aplicação dos marcadores do tipo SNP (Single Nucleotide 
Polymorphisms). SNPs são variações da sequência em regi-
ões determinadas do genoma, em apenas um nucleótido, o 
que permite a existência de diferentes alelos nos indivíduos 
de uma população normal. São a forma mais abundante de 
variação nos genomas o que os torna um alvo preferencial 
quando é necessário realizar a discriminação de indivíduos 
muito semelhantes (Brookes, 1999). A identificação de SNPs 
altamente polimórficos tem sido o principal objetivo de es-
tudos muito recentes possibilitados pelas mais modernas 
técnicas de sequenciação de ADN como a sequenciação pa-
ralela ou NGS (Next Generations Sequencing) aplicadas à 
sequenciação massiva do genoma das variedades mais im-
portantes a nível mundial (Kaya et al., 2013; Pérez-Jiménez, 
Besnard, Dorado, & Hernandez, 2013). Estes marcadores 
podem ser analizados recorrendo a diversas técnicas incluin-
do a amplificação da região do SNP pela reação de PCR e 
subsequente análise pela recente técnica de HRMA (High 
Resolution Melting Analysis) (Faria, Magalhães, Nunes, & 
Oliveira, 2013). 
A sequenciação completa do genoma da oliveira, principal 
objetivo do Consórcio Internacional do Genoma da Oliveira 
(http://olivegenome.karatekin.edu.tr/) está em curso, assim 
como a resequenciação de regiões variáveis em frações con-
sideráveis do genoma das cultivares mais importantes, o 
que permitirá o desenvolvimento de novos e mais efetivos 
marcadores para discriminação a nível inter-varietal. 
O aparecimento de azeites com características distintas, 
com base mono-varietal ou produzidos a partir de um pe-
queno número de cultivares, aumenta o interesse dos con-
sumidores no azeite de alta qualidade e, consequentemen-
te, o seu valor económico. Este facto é motivador do inte-
resse dos grupos de investigação internacionais que têm 
demonstrado uma grande atividade no desenvolvimento de 
soluções, baseadas na mais recente tecnologia analítica, 
para garantir a autenticidade do azeite. O desenvolvimento 
de um produto sui generis, autêntico e saudável, assegurado 
pela atuação sinérgica de produtores, entidades reguladoras 
e investigação, garantirá, certamente, um futuro promissor 
ao produto de maior importância da cultura Mediterrânica, 
o azeite. 
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O azeite virgem extra é único entre os óleos vegetais comer-
ciais. A sua composição equilibrada determina uma estabili-
dade oxidativa elevada, simultaneamente com característi-
cas sensoriais de excelência e efeitos positivos para a saúde. 
Inicialmente estes efeitos eram suportados maioritariamen-
te pela riqueza em ácidos gordos monoinsaturados mas ao 
longo dos anos tem vindo a ser provado cientificamente que 
os seus constituintes minoritário desempenham um papel 
tão, ou mais importante. Hoje sabemos claramente que es-
ses compostos extraídos do fruto da oliveira juntamente 
com os triglicerídeos são responsáveis por muitas das pro-
priedades tecnológicas e efeitos na saúde do azeite virgem 
(Pérez-Jiménez et al, 2007). 
O azeite virgem extra é classificado de acordo com o seu 
método de extração, puramente físico e processado a baixas 
temperaturas, e pelas características organoléticas e quími-
cas do produto final (Regulamento (UE) n.º299/2013). Na 
verdade, o azeite virgem é dos poucos óleos vegetais que 
pode ser consumido no seu estado cru, tal como extraído, 
retendo por isso a maior parte dos compostos extraídos do 
fruto enquanto os óleos vegetais comerciais são obrigatoria-
mente refinados. Apesar da refinação promover a remoção 
de defeitos químicos e sensoriais, retira também a 
“frescura” e a identidade sensorial. Isto faz com que o azeite 
seja um produto delicado e ao mesmo tempo único, uma 
vez que reflete diretamente a qualidade e defeitos das ma-
térias-primas que o originaram e do processamento aplica-
do. 
De entre os compostos minoritários que tornam o azeite 
uma gordura tão particular na dieta humana, os compostos 
fenólicos têm um papel predominante. Estes compostos 
apresentam propriedades antioxidantes e contribuem simul-
taneamente para o flavour e sabor característico dos mes-
mos. A presença de alfa-tocoferol (vitamina E), carotenoi-
des, esqualeno, e esteróis, entre outros (Figura 1), origina 
uma eficiente rede que reduz a degradação oxidativa do 
azeite, ao mesmo tempo que fornece aos consumidores um 
conjunto  de  compostos  bioativos  com  elevado  potencial  
 
 
para a saúde (Rastrelli et al, 2002). As propriedades antioxi-
dantes dos compostos fenólicos, em particular da oleuropeí-
na e do hidroxitirosol (Figura 1) têm sido as mais estudadas. 
Os compostos fenólicos do azeite tem demonstrado em es-
tudos experimentais serem eficientes na proteção contra a 
oxidação dos lípidos, DNA e colesterol-LDL (Covas, 2006), 
retardando a progressão da aterosclerose em modelos ani-
mais. Para além disso, existem igualmente evidências que o 
beta-sitosterol e o polifenóis do azeite inibem a formação 
de espécies reativas de oxigénio, reduzindo a suscetibilidade 
à oxidação das partículas LDL e a peroxidação das membra-
nas dos eritrócitos (Pérez-Jiménez et al, 2007).  
Figura 1: Compostos minoritários com elevada relevância no 
azeite virgem 
 
Infelizmente, e por oposição a um bom vinho, a qualidade 
do azeite não aumenta com o tempo. A partir do momento 
em que os lípidos são removidos do fruto inicia-se um     
processo de degradação em retorno e a sua qualidade    
começa a diminuir em consequência de reações de oxidação 
e, em menor extensão, hidrólise.  Assim,  para  assegurar  os  
 
Efeito do armazenamento e do processamento térmico na qualidade do azeite 
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interesses do consumidor, o propósito último da cadeia de 
produção do azeite, deve ser dada atenção a quatro pontos 
principais: a qualidade das azeitonas, o processo de extra-
ção do azeite, as condições de armazenamento e o seu uso 
adequado. Os dois primeiros pontos são determinados pelos 
produtores e extratores de azeite, que garantem que a in-
formação rotulada no momento do envasamento. A partir 
daí, as garrafas de azeite passarão por vendedores e com-
pradores, sendo frequentemente expostas a condições am-
bientais pouco adequadas à sua preservação. Isto decorre 
maioritariamente da falta de informação, sendo comum 
pensar-se que que, independentemente das condições de 
armazenamento, o produto dentro da garrafa mantem as 
suas características desde que foi embalado até ao seu pra-
zo de validade rotulado. Completamente errado. Esta pe-
quena revisão pretende chamar a atenção principalmente 
para o correto armazenamento do azeite e uso doméstico, 
salientando as principais alterações que são inevitavelmente 
decorrem com o envelhecimento do azeite e medidas ade-
quadas para as reduzir. 
Processamento do azeite: apesar de não estar nas “mãos 
“do consumir, é importante entender que mesmo com os 
melhores processos e equipamentos de extração não é pos-
sível produzir um azeite de qualidade a partir de azeitonas 
com defeito. Mesmo a presença de uma pequena quantida-
de de azeitonas danificadas pode originar defeitos num lote 
inteiro de azeite, impedindo imediatamente a sua classifica-
ção comercial com virgem extra. Na verdade, um azeite mais 
antigo pode até ser de melhor qualidade do que um azeite 
novo processado com azeitonas com defeito (Aparicio-Ruiz 
et al, 2014). Por outro lado, se o processo de extração não 
for feito adequadamente, azeitonas de elevada qualidade 
podem originar azeites de baixa qualidade. A extração deve 
ocorrer logo após a apanha e deve ser rápida, sem recurso a 
aquecimento, para reduzir a hidrólise e oxidação, e conse-
quentemente a perda dos compostos antioxidantes natural-
mente presentes. Após extração o azeite está no seu culmi-
nar de frescura e favor ideal. A partir daí o azeite perderá 
gradualmente a sua cor característica e intensidade orga-
nolética. O tipo de azeitonas utilizado e o seu estado de ma-
turação condicionam também a composição do azeite obti-
do, em particular pela presença dos compostos fenólicos, 
que decrescem com a maturação, e alteração das proprieda-
des sensoriais, com uma  redução  dos atributos  frutados e  
aumentos dos doces. 
Armazenamento do azeite: 
Tal como muitos outros produtos sazonais que são consumi-
dos ao longo do ano, o azeite tem que ser armazenado. Por 
isso, após extração, o óleo é reservado em lotes, sendo usu-
almente engarrafado apenas quando é formalizada a sua 
venda. Sem nenhuma restrição legal que restrinja o seu pra-
zo de validade e sabendo que este dependerá principalmen-
te da composição do azeite e das condições de armazena-
mento, os promotores definem usualmente a data de vali-
dade com base na data de extração, ajustando-a às caracte-
rísticas analíticas que o produto apresenta no embalamento, 
sendo usual entre 9 até 24 meses. 
Contudo, mesmo em condições adequadas de armazena-
mento o azeite oxide-se lentamente, sendo esta a sua prin-
cipal causa de deterioração. Tal como mencionado, o tempo 
de vida do azeite é muito variável, dependendo da varieda-
de  da  azeitona,  do  seu estado  de maturação, do cuidado  
aplicado durante a extração e do armazenamento, sendo 
difícil definir um tempo de vida real. Para além disso, mes-
mo o melhor azeite virgem-extra perdera as suas proprieda-
des e classificação se inadequadamente armazenado. Infeliz-
mente é frequente ver as garrafas de azeite diretamente 
expostas á luz branca em diversas superfícies comerciais e 
mesmo na casa dos consumidores algumas garrafas d azeite 
são mantidas à luz, como se de objetos de decoração se 
tratassem. O consumidor poderá, no primeiro caso, não 
estar a adquirir o produto com as características rotuladas 
ou estraga-lo antes de o consumir.  
Os ácidos gordos polinsaturados são o principal foco da oxi-
dação. Para os proteger do dano oxidativo, os antioxidantes 
naturais do azeite virgem cooperam eficientemente. A vita-
mina E, o antioxidante mais importante no azeite, é o pri-
meiro antioxidante a ser consumido. Quando este desapare-
cer, os seus produtos de oxidação tornam-se parcialmente 
pró oxidantes, e assim capazes de oxidar outras moléculas, 
como o esqualeno, gerando-se uma reação em cadeia que, 
no seu final, não será mais capaz de prevenir a oxidação dos 
ácidos gordos insaturados. A perda de compostos antioxi-
dantes neste processo reduz os efeitos potenciais para a 
saúde do consumidor,  e  os  compostos  que  são formados  
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 nestas complexas reações podem dar cheiro e sabor desa-
gradável ao azeite, para além de poderem também apresen-
tar alguma toxicidade (Rastrelli et al, 2002). 
São três os principais fatores reesposáveis pela degradação 
do azeite engarrafado: oxigénio, luz e temperatura. Para o 
preservar, o azeite deve ser guardado no escuro, na ausên-
cia de oxigénio e sob baixas temperaturas. O oxigénio induz 
a peroxidação lipídica, acelerada pelo aumento da tempera-
tura, enquanto que a luz propicia a foto oxidação. O tipo de 
embalagem tem uma marcada influência na disponibilidade 
de ambos. O azeite virgem extra é usualmente vendido em 
garrafas de vidro mas cada vez é mais comum a disponibili-
zação em garrafas de plástico, frequentemente associadas a 
produtos de menor valor comercial. O vidro e plástico inco-
lor têm a desvantagem de não criar uma barreira à luz, per-
mitindo a foto oxidação. Apenas uma embalagem opaca 
será plenamente eficiente, o que não é comum (Caponio et 
al 2005). O facto do consumidor não ver o produto que 
compra, como ocorre em garrafas opacas ou embalagens de 
inox, ainda é visto com alguma reserva.  No  que respeita ao 
oxigénio, apenas o vidro e o inox podem ser consideradas 
barreiras eficientes, sendo este um dos maiores problemas 
no plástico. Numa garrafa de politereftalato de etileno (PET) 
verificam-se maiores degradações logo após 3 meses de 
armazenamento em comparação com embalagens estan-
ques à luz e oxigénio (Méndez e Falqué, 2007). A permeabi-
lidade do PET ao oxigénio pode ser reduzida criando barrei-
ras passivas, como a adição de filmes exteriores adicionais, 
ou por tecnologia ativa, utilizando PET com compostos com 
capacidade para bloquear a radiação UV ou reagir com o 
oxigénio impregnados na sua matriz molecular polimérica 
(Gambacorta et al, 2004, Cecchi et al, 2010). Existem tam-
bém tecnologias simples para reduzir a disponibilidade em 
oxigénio, como reduzir o espaço de cabeça na garrafa ao 
mínimo ou preenchendo-o com um gás inerte, como o ár-
gon ou azoto. 
Contudo, toda e qualquer barreira será quebrada no mo-
mento de abertura da garrafa. Na verdade, cada vez que 
uma garrafa é aberta, o espaço livre da garrafa fica com ar 
novo, criando-se assim um constante acesso a oxigénio. Este  
 
 
fenómeno aumenta com o uso porque a proporção de ar na 
garfa aumenta também. As perdas de vitamina E, por exem-
plo, ao fim de 12 meses de acondicionamento aumentam de 
cerca de 25% numa garrafa cheia para 90% numa garrafa cm 
metade do azeite, independentemente de ser acondiciona-
da em vidro claro ou escuro (Rastrelli et al, 2002). 
 
Utilização doméstica do azeite: de forma a preservar os 
atributos do azeite virgem extra, este deve ser consumido 
em cru, como tempero final em saladas frescas, sopas, etc. 
No entanto, um dos principais usos dos óleo vegetais em 
geral é para processamento culinário, como em assados e 
fritura. As temperaturas elevadas deste tipo de processa-
mento inevitavelmente aceleram a degradação destes, não 
sendo exceção no caso do azeite. Conforme mencionado, 
pelo fato de ser rico em ácidos gordos monoinsaturados e 
ter um conjunto interessante de compostos antioxidantes 
na sua composição, o azeite é menos suscetível à oxidação 
do que a maioria dos óleos vegetais comercias. Contudo, 
enquanto estes compostos antioxidantes são gastos na    
proteção dos ácidos gordos, os efeitos na saúde decorrente 
do seu consumo são reduzidos. Os compostos fenólicos, por 
exemplo,  como  o  hidroxitirosol  e  seus   derivados,  ficam  
reduzidos a metade apenas com a fritura de batata  fresca  a 
180ºC durante 10 minutos, enquanto que a vitamina E prati-
camente desaparece ao fim de 3 a 6 horas de fritura (Santos 
et al, 2013). Assim, o processamento térmico deve ser redu-
zido ao mínimo e na menor temperatura tecnologicamente 
possível. Para aquecimento prolongado, poderá até consi-
derar-se a adição de pequenas porções de azeite “fresco” 
para renovar os antioxidantes e prolongar a proteção. Ainda 
assim, os compostos fenólicos típicos do azeite virgem têm 
um sabor característico, deixando um flavor e sabor residual 
nos alimentos que pode não ser bem aceite por alguns con-
sumidores. Por isso, para fritura os azeites mais “leves”, 
com menor teor em compostos fenólicos podem constituir 
uma alternativa interessante, utilizando-se para isso azeites 
extraídos de azeitonas mais maduras ou misturas com     
azeite refinado, a categoria comercial designada de 
“Azeite” (Santos et al, 2013).  
 
 
 
- 36 -  
Riscos e Alimentos nº 7 | junho 2014  
  
Conclusões finais 
Apesar de não ser possível evitar, é possível reduzir a degra-
dação do azeite se se conhecerem e compreenderem as sua 
principais “fraquezas” e se forem tomadas medidas efetivas. 
Os armazenistas e vendedores devem ter particular atenção 
ao local de armazenamento, com luz reduzida e baixas tem-
peraturas, de preferência dentro das caixas de cartão em 
que são usualmente transportados se não forem de material 
escuro. 
Os consumidores devem adquirir azeite em função do con-
sumo estimado e não comprar para guardar. Em casa, de-
vem mantê-lo em local escuro e longe de fontes de calor e 
consumi-lo no mesmo ano de produção. Uma vez abertas, 
as garrafas devem ser consumidas rapidamente de forma a 
reduzir o contacto do azeite com o oxigénio. Para tempero 
devem usar-se os melhores azeites virgem extra ou adicio-
nar apenas no final do processo culinário de forma a reter as 
suas características. Para processamento térmico, e uma vez 
que garantidamente parte das suas mais-valias serão reduzi-
das, poderá ser utilizado azeite de qualidade comercial infe-
rior, nomeadamente a categoria “azeite”.  
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 Introdução 
A sociedade atual aspira por uma confeção de alimentos 
rápida, prática e de qualidade, tanto palatável como nutrici-
onal. Apesar do consumidor ter cada vez mais informação e 
consciencialização sobre a relação entre alimentação, nutri-
ção e saúde, em particular no que diz respeito aos lípidos, a 
escolha de alimentos fritos continua a aumentar, suportada 
essencialmente pelos seus atributos sensoriais inigualáveis.  
Do ponto de vista nutricional, e segundo a Direção Geral da 
Saúde (2005), os ácidos gordos monoinsaturados (MUFA) 
são os que melhor se adaptam às necessidades do nosso 
organismo e o seu consumo está associado com a diminui-
ção do colesterol sanguíneo, principalmente a fração das 
lipoproteínas de baixa densidade (LDL) designada como 
“mau colesterol”, e manutenção da integridade celular. Si-
multaneamente, do ponto de vista tecnológico, os lípidos 
monoinsaturados são mais resistentes à oxidação do que os 
polinsaturados, constituindo interessantes produtos para 
utilizar no processamento térmico, uma vez que a alternati-
va mais estável, as gorduras saturadas, são comprovada-
mente nefastas para a nossa saúde cardiovascular. 
De entre os óleos vegetais disponíveis comercialmente, os 
principais fornecedores de ácidos gordos monoinsaturados 
são o azeite, seguido pelo óleo de colza e de amendoim 
(Decreto-Lei 106/2005). Esta característica torna estes óleos 
vegetais recomendados no processo de fritura. Nos países 
mediterrânicos o azeite é a gordura culinária mais utilizada 
na preparação de alimentos ao nível doméstico e industrial 
(Kalogianni et al, 2010; Carrageta, 2014), o óleo de amen-
doim é um dos recomendados para uso em refeitórios esco-
lares portugueses (Circular n.º3/DSEEAS/DGE/2013) e o óleo 
de colza é muito comum em alguns países da Europa Central 
e de Leste (Booth e Gunstone, 2004). 
É comum a utilização de óleos vegetais em diversos proces-
sos culinários, como na fritura, nos assados ou até no micro-
ondas.  A  fritura  é caracterizada  pela  imersão  de  géneros  
 
 
 
alimentícios num óleo ou gordura comestível a uma tempe-
ratura elevada (até 180°C) (Portaria n.º 1135/95) no qual o 
uso intermitente e repetido é uma prática comum. Resumi-
damente, é um processo de desidratação pelo calor com 
transferência de massa e reações físico-químicas simultâ-
neas entre o óleo e o ar e entre o óleo e os componentes 
dos alimentos. Se por um lado estas reações promovem as 
tão desejadas propriedades organoléticas, com a formação 
de compostos de aroma, cor e textura, por outro lado redu-
zem a qualidade do óleo de fritura por hidrólise, oxidação, 
polimerização, isomerização e ciclização (Choe e Min, 2007; 
Zhang et al, 2012; Santos et al, 2013).  
O presente trabalho pretende comparar a performance tér-
mica de óleos vegetais monoinsaturados, incluindo o azeite, 
em situações reais de preparação de alimentos fritos, nome-
adamente batata. Para tal determinaram-se parâmetros 
característicos de oxidação nos óleos e alguns componentes 
nutricionais importantes nas batatas, nomeadamente vita-
mina C, incorporação de gordura e consequentemente de 
vitamina E, sem descurar contaminantes resultantes do pro-
cessamento alimentar, como a acrilamida, bem como a acei-
tação por parte de um painel de provadores. 
 
Material e métodos 
Amostragem 
As amostras de batata, variedade Fontane, foram palitadas 
em fresco e fritas, durante 6 minutos a 175°C numa fritadei-
ra elétrica (Tristar, FR-6929), simulando a fritura efetuada 
nos restaurantes, sob a forma de fritura intermitente de 8 
horas diárias, num total de 28h. Foi utilizado azeite virgem 
extra, óleo de amendoim e colza, este último de origem 
francesa uma vez que não é comum a sua venda em Portu-
gal. A cada 4h foram recolhidos amostras de óleo e batatas 
para análise, com exceção do primeiro dia, que ocorreram 
passado 8h. As amostras de óleo foram armazenadas  a  4°C,  
Azeite e óleos vegetais monoinsaturados na preparação de alimentos: escolhas idênticas?  
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em frascos fechados em atmosfera de azoto. Na batata fo-
ram realizadas algumas determinações imediatamente, sen-
do o remanescente triturado (Flama, Cesar, Portugal) e ar-
mazenado a -20°C até posterior análise. 
 
Análises Físico-Químicas 
Tanto nos óleos como nas batatas, a determinação de áci-
dos gordos e vitamina E foi efetuada de acordo com Casal et 
al (2010). Para avaliação do estado de oxidação dos óleos 
foram avaliados os compostos polares por cromatografia de 
exclusão de tamanho de elevado desempenho (HPSEC), de 
acordo com Márquez-Ruiz et al (1996) e Dobarganes et al 
(2000), e o índice de p-anisidina em conformidade com a 
norma ISO 6885:2006. A gordura das batatas fritas foi extraí-
da pelo método Soxhlet AOAC 945.16 e a vitamina C total foi 
quantificada como ácido ascórbico por cromatografia líquida 
(HPLC-UV), após redução do ácido desidroascórbico segun-
do Van de Velde et al (2012) e Chebrolu et al (2012). A acri-
lamida foi determinada após derivatização com xantidrol e 
posterior extração do composto formado (xantilo-
acrilamida) com acetato de etilo e analise por cromatografia 
gasosa-espectrometria de massa (GC-MS). A extração dos 
voláteis realizou-se através da técnica Head-Space Solid-
Phase Microextraction, sendo igualmente seguido de análise 
por GC-MS. 
 
Análise Sensorial 
A análise sensorial foi realizada por um painel de provadores 
e baseou-se na análise descritiva quantitativa para avaliar as 
características sensoriais de batatas fritas nos três óleos 
monoinsaturados em estudo ao longo do tempo do estudo. 
 
Resultados e discussão 
Resistência térmica e evidência de dano oxidativo 
O comportamento térmico de um óleo pode ser avaliado 
pela monitorização, ao longo da fritura, dos níveis de ácidos 
gordos monoinsaturados e dos níveis de formas trans que 
inevitavelmente se vão formando. A formação de ácidos 
gordos trans tem sido usada como um indicador de degra-
dação dos óleos (Talpur et al, 2012), estando a sua presença 
associada a uma maior incidência de doenças cardiovascula-
res (Direcção Geral da Saúde, 2005). Na figura 1 são       
apresentados os resultados experimentais obtidos com os  3  
 
óleos em estudo, os quais apresentavam diferentes teores 
iniciais de ácidos gordos monoinsaturados: azeite (74%), 
óleo de colza (63%) e óleo de amendoim (56%), o que está 
de acordo com a legislação vigente (Regulamento (UE) n.º 
299/2013; Decreto-Lei n.º106/2005). Comparativamente 
aos óleos vegetais com maior teor em ácidos gordos polinsa-
turados, como os óleos de girassol, de milho ou de soja, o 
facto de aqueles óleos apresentarem na sua composição 
maioritariamente ácidos gordos monoinsaturados, é de 
grande importância para a sua estabilidade oxidativa 
(Marinova et al, 2012). Já no que respeita ao nível de ácidos 
gordos trans, verificou-se um acentuado aumento ao longo 
do processo para todos os óleos. Como seria de esperar, 
dado tratar-se de óleos refinados, os óleos de colza e de 
amendoim, apresentavam um teor de formas trans inicial 
superior ao azeite, (0,18% e 0,26%, contra 0,01%). Durante o 
ensaio a evolução dos 3 óleos é semelhante mas isso não 
obstou a que os teores finais se apresentassem sensivel-
mente idênticos para todos os óleos, de cerca de 0, 4 %. 
Figura 1. Evolução da percentagem de ácidos gordos monoi-
nsaturados (A) e trans (B) ao longo do tempo de fritura. 
 
A performance térmica dos óleos pode também ser avaliada 
pelo teor de compostos polares formados ao longo da fritu-
ra. Sob a designação comum de compostos polares incluem-
se diversos compostos de degradação, nomeadamente pro-
dutos de hidrólise, de oxidação e de polimerização. De acor-
do com a lei portuguesa (Portaria n.º1135/95), o ponto legal 
de rejeição para óleos de fritura ocorre quando estes atin-
gem 25% de compostos polares totais. A Figura 2 apresenta 
os resultados obtidos na mesma experiência de fritura refe-
rida anteriormente, tanto para a totalidade dos compostos 
polares  (Figura 2 A)  como   especificamente  para  um  dos  
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principais grupos específicos deste tipo de compostos, os 
triacilgliceróis oxidados (Figura 2B). Os resultados revelaram 
uma maior estabilidade à oxidação por parte do azeite com-
parativamente aos óleos vegetais monoinsaturados, tendo 
sido o único óleo que não atingiu o limite legal ao fim das 
28h de experiência. Contudo, a análise da fração de triglice-
rídeos oxidados, potencialmente a que apresentará maiores 
efeitos deletérios para a saúde do consumidor, permitiu 
observar que também no caso do azeite se verifica um au-
mento contínuo ao longo do tempo de fritura, atingindo o 
final da experiência com teores equivalentes aos restantes 
dois óleos.  
Figura 2. Evolução da percentagem de compostos polares 
totais longo do tempo de fritura (A) e, dentro destes, de 
triglicerídeos oxidados (B). 
 
O estudo da natureza e da concentração dos compostos 
voláteis formados durante a fritura, como consequência da 
sua degradação térmica, é importante para auxiliar a com-
preensão das reações químicas que ocorrem durante o pro-
cesso de fritura (Takeoka et al, 1996). De entre o grande 
número de compostos voláteis que podem ser encontrados, 
destacam-se os aldeídos (principalmente 2-alquenais e 2,4-
alcadienais) formados por decomposição térmica dos hidro-
peróxidos (Fereidoon e Ying, 2005), cuja quantidade total é 
normalmente avaliada através do ensaio da p-anisidina, que 
corresponde por isso a um método indicativo do grau de 
oxidação secundária. Pela análise da figura 3, que apresenta 
os resultados obtidos para o índice de p-anisidina, pode con-
cluir-se que os três óleos em estudo apresentaram diferen-
tes graus de oxidação secundária, a qual foi maior no óleo 
de colza, seguindo-se o óleo de amendoim e o azeite. Tendo 
em conta a sua volatilidade, a análise detalhada deste tipo 
de compostos na batata foi efetuada por cromatografia  
gasosa, tendo-se verificado uma maior concentração de 
alcadienais nas batatas fritas em óleo de colza e menor no 
azeite, sendo compostos com reconhecido efeito tóxico 
(Katragadda et al, 2010),  
Figura 3. Evolução do índice de p-anisidina ao longo do tem-
po de fritura. 
 
A formação de acrilamida durante a fritura da batata tem 
recebido muita atenção por parte da comunidade científica 
e dos consumidores em geral. Neste estudo, verificou-se 
que a formação de acrilamida é similar entre as batatas pro-
cessadas nos três tipos de óleo monoinsaturados, num in-
tervalo de dados de 800 a 1200 µg/Kg e ao longo do tempo 
de fritura.  
Benefícios nutricionais 
Do ponto de vista nutricional, a incorporação de gordura nas 
batatas fritas aquando da fritura aumenta o seu valor calóri-
co mas simultaneamente enriquece-as em componentes dos 
óleos com interesse para a saúde, nomeadamente vitamina 
E e ácidos gordos essenciais. A figura 4 apresenta os resulta-
dos da % de gordura para as batatas ao longo do tempo de 
fritura. Pela sua análise verifica-se que as batatas fritas em 
azeite e em óleo de amendoim absorvem quantidades de 
gordura similares, inferiores às batatas fritas em óleo de 
colza. Contudo, o teor de gordura não aumenta com o tem-
po de fritura do óleo.   
 
Figura 4. Evolução da percentagem de gordura ao longo do 
tempo de fritura. 
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O processo de fritura provoca redução da quantidade de 
água, apesar da vitamina C ser termossensível, verifica-se 
inicialmente uma concentração deste micronutriente, com 
um aumento de cerca de 50% quando comparado com a 
batata crua como é observado na Figura 5. Contudo, ao lon-
go do tempo de fritura verifica-se uma visível diminuição na 
vitamina C provavelmente devido ao aumento do stress oxi-
dativo nos óleos aquecidos, sem distinção entre estes. A 
vitamina E é inicialmente proporcional ao teor à quantidade 
de vitamina E dos óleos, maior no óleo de colza, seguida do 
óleo de amendoim e azeite. Contudo, verifica-se igualmente 
uma redução com o tempo de fritura em todos os óleos 
(Figura 5).  
Figura 5. Evolução da vitamina C (linha contínua) e vitamina 
E (linha tracejada), sob a forma de mg/100g, ao longo do 
tempo de fritura. 
 
No que diz respeito à análise sensorial, o painel de provado-
res não assinalou diferenças entre as batatas fritas confecio-
nadas no azeite e óleos vegetais monoinsaturados. Apesar 
do azeite apresentar um teor elevado em compostos fenóli-
cos, o que confere um sabor mais adstringente em compara-
ção aos outros óleos vegetais (Servili et al, 2014), este facto 
não constituiu fator de rejeição pelo painel. 
 
Conclusão 
Com base nos resultados obtidos neste estudo, é possível 
inferir que, apesar de se ter avaliado óleos com composição 
de ácidos gordos semelhantes, monoinsaturados, o compor-
tamento térmico é bastante diferente. O azeite virgem extra 
revelou uma maior estabilidade à oxidação em comparação 
ao óleo de amendoim e de colza, sendo suportada pelos 
diferentes indicadores de oxidação térmica.  
Para o consumidor, do ponto de vista nutricional, aconselha-
se, ainda que não tenha atingido o limite legal de rejeição, o 
uso de óleos até 8h de fritura pois verificam-se melhores 
teores de vitaminas C e E, sem grande prevalência de produ-
tos de oxidação, e consequentemente melhor aproveita-
mento pelo nosso organismo. 
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Introdução 
A utilização dos frutos do loureiro na ilha da Madeira para o 
fabrico de um óleo conhecido como azeite de louro resulta 
da colheita e expressão de bagas maduras, que são recolhi-
das entre setembro e novembro.  
Na tradição popular o óleo é considerado (Rivera & Obon, 
1995) um “remédio milagroso”, curando quase todos os 
males, internos e externos, sobretudo como cicatrizante, 
para problemas de circulação sanguínea, casos de gangrena 
e do tétano, reumatismo, males de estômago, da garganta e 
do fígado. 
Uma colher de óleo de louro, duas vezes por mês, é conside-
rada popularmente (Com. pessoal, 2001) a dose ótima na 
prevenção de doenças cardiovasculares. O óleo é aplicado 
e/ou ingerido como preparação anti-infeciosa e para trata-
mento de apoplexia (uso de longo termo). O óleo de louro é 
também usado para friccionar as articulações com o objeti-
vo de diminuir as dores reumáticas. Este tipo de óleo é um 
óleo fixo, extraído de uma das espécies endêmicas arbóreas 
mais abundantes na floresta Laurissilva no arquipélago da 
Madeira (Figura 1), do género Laurus spp. (Rivas-Martínez, 
et al., 2002), conhecida como " Laurissilva", também endé-
mico dos Açores e as ilhas Canárias. Das mesmas espécies 
pode ser extraído também um outro tipo de óleo, volátil, 
obtido por hidrodestilação das partes aéreas (folhas e flores) 
que se designa tecnicamente como óleo essencial de louro.  
Fig. 1.  Floresta de Laurissilva no arquipélago da Madeira, Portugal. 
 
Taxonomia 
Durante décadas pensava-se que existia nos Açores, Madei-
ra e Canárias a mesma espécie de louro, Laurus azorica 
(Seub.) Franco. Mas, em 2002, determinou-se que a espécie 
presente nos Açores é Laurus azorica (Seub.) Franco sendo 
distinta da existente na Madeira e Canárias (Figura 2) e que 
foi classificada como Laurus novocanariensis Rivas Mart., 
Lousã, Fern. Prieto, E. Días, J.C. Costa & C. Aguiar (Rivas-
Martínez, et al., 2002). Aparecem no nome taxonómico o 
binome latino em itálico, seguido do nome (s) do (s) classifi-
cador (es), que neste caso são vários por se ter tratado de 
uma excursão de taxonomistas. As diferentes espécies, Lau-
rus spp., crescem espontaneamente na região da Macaroné-
sia e em particular na ilha da Madeira, onde é a espécie ar-
bórea mais abundante, protegida, e com tendência à expan-
são. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.  Louro da Madeira, Laurus novocanariensis, que cresce 
em locais sombrios e húmidos 
Óleo de louro 
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Estão publicados alguns estudos científicos com a espécie 
correspondente ao táxone Laurus novocanariensis Rivas 
Mart. et al., tendo para o efeito sido indispensável que os 
grupos de investigação tenham depositado em herbário um 
exemplar de cada colheita diferente que deu origem a um 
estudo analítico (Ferrari, et al., 2005; Castilho et al., 2005; 
ibid, 2005). Existe também uma patente concedida para a 
utilização de uma composição farmacêutica baseada em 
óleo de louro como agente anti-inflamatório (Castilho, Ro-
drigues, Costa e Corvo, 2002). De notar que em relação ao 
Laurus nobilis L., esta espécie é pouco frequente nos Açores 
e Madeira e caso apareça é cultivado em quintais e afins. 
A flora medicinal da Madeira e Porto Santo é constituída por 
259 espécies (Rivera & Obon, 1995) sendo o Laurus novoca-
nariensis uma das 30 consideradas mais importantes, por 
ter a maior lista de usos registados na prática tradicional. 
São utilizadas diversas partes morfológicas para uso tera-
pêutico, desde os frutos, ao chá dos frutos, óleos essenciais, 
infusão das folhas e o óleo de expressão dos frutos (bagas). 
Este óleo fixo é incorretamente designado “azeite” porque é 
extraído por processos tradicionais idênticos aos aplicados 
em lagares de produção de azeite, a partir dos frutos, bagas 
escuras como a azeitona (Figura 3).  
Figura 3- Produção de óleo fixo da baga de louro da Madeira, Lau-
rus novocanariensis. 
 
Até 2002 (Castilho, Rodrigues, Costa e Corvo, 2002), este 
óleo não tinha sido objeto de nenhum estudo que caracteri-
zasse o tipo e concentração dos seus constituintes ou que 
estabelecesse a relação entre a sua composição química e as  
 
atividades terapêuticas que lhe são atribuídas. No entanto, 
em toda a ilha da Madeira, este óleo é extraído dos frutos e 
vendido no mercado, em lojas e farmácias, e utilizado pelas 
famílias. Onde quer que haja uma comunidade de emigran-
tes madeirenses parece mantida a tradição da sua utilização 
com intenções profiláticas e/ou terapêuticas (Com, pessoal, 
2000).  
O estudo da composição do óleo obtido pela expressão a 
frio das bagas mostrou que é principalmente constituído (ca. 
85%) por triacilgliceróis (TAG) com vestígios de ácidos gor-
dos livres (FFA) e diacilgliceróis (4,5). Dos 15% restantes, 
compostos voláteis são responsáveis por ca.10 %, onde pre-
dominam o trans-ocimeno e o germacreno D. O ácido oleico 
(30 %) e o ácido linoleico (20 %) são os principais ácidos gor-
dos insaturados enquanto o ácido láurico (18 %) e o ácido 
palmítico (até 22,5 %) são os principais ácidos gordos satura-
dos na fração lipídica neutra. O óleo tem um teor de esteróis 
da mesma ordem de azeite de oliveira, com o predomínio 
de β - sitosterol (84 %). Duas lactonas sesquiterpénicas, a 
costunolida e a desidrocostuslactona, representam 5% da 
composição total (Castilho, Costa, Rodrigues e Partidário, 
2005). Estes componentes, apesar de minoritários, são po-
tencialmente essenciais para a atividade anti-inflamatória, 
ainda que em sinergia potencial com os ácidos gordos pre-
sentes. De notar que, para além do uso tradicional, muitos 
estudos na última década têm demonstrado que, apesar da 
sua toxicidade, a costunolida e desidrocostunolida isoladas 
são modelos interessantes para o desenho de compostos 
com ação anticancerígena (Whipple et al. 2013).  
 
Propriedades biológicas 
Têm sido realizados alguns estudos para esclarecer as pro-
priedades terapêuticas atribuídas a este óleo. Verificou-se 
que, quando administrado oralmente a ratos Wistar, o óleo 
de louro da Madeira mostra um efeito inibidor significativo 
no modelo adjuvante da artrite reumatoide de rato 
(Castilho, Rodrigues Costa and Corvo, 2002), onde a redução 
do inchaço foi máxima na dose mais elevada utilizada (0,5 e 
1 mL). Ficou evidenciada uma ação dose-dependente. 
Contudo, o produto que é correntemente utilizado como 
condimento na Madeira é a folha do louro (Laurus novoca-
nariensis) de forma idêntica à folha do louro espontâneo do 
continente  (Laurus nobilis), ou seja,  por  contacto  com  os  
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 alimentos a temperar, normalmente em crú e principalmen-
te carnes. Não se conhece que seja utilizado tradicionalmen-
te qualquer óleo de louro para condimento alimentar. 
De facto os constituintes químicos das folhas de Laurus no-
bilis, utilizadas como condimento (Natural sources of flavou-
rings (Rep No 1), 2000), são conhecidos como aromatizan-
tes, apesar de serem também conhecidas algumas proprie-
dades alergénicas de compostos do óleo, presentes em 
quantidades diminutas quando as folhas são utilizadas para 
condimentar.  Estes compostos são: metileugenol (2,0-2,6 
ppm); alquenil benzenos (eugenol 1,4-2.0%, metileugenol 
1.7-11.8%), eucaliptol (34-53%). 
A informação ao consumidor para a utilização de produtos 
para administração oral à base de Laurus novocanariensis 
depende da sua classificação como alimento comum (folha 
de louro) ou outro tipo de produto adequadamente estuda-
do e caraterizado para introdução no mercado. 
Quando se trata de desenvolver produtos alimentares para 
utilização benéfica relacionada com a fisiologia humana po-
dem ser aplicáveis alegações nutricionais e de saúde regula-
mentadas a nível comunitário pelo Regulamento CE n.º 
1924/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho de 20 de 
Dezembro.  
No caso de se evidenciarem características farmacológicas, 
desde a entrada em vigor do Decreto-Lei 176/2006, de 30 
de Agosto (e sucessivas atualizações, nomeadamente inclu-
indo até ao Decreto-Lei n.º 128/2013 de 5 de setembro), 
que procedeu à transposição da legislação comunitária, no-
meadamente da Diretiva 2004/24/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 31 de Março de 2004, existe a possi-
bilidade de submissão de pedidos de registo de medicamen-
tos tradicionais à base de plantas (artigos 141º a 147º). Só 
podem ser objeto deste pedido de registo de utilização tra-
dicional os medicamentos à base de plantas que, cumulati-
vamente: 
 
a) Tenham indicações exclusivamente adequadas a medica-
mentos à base de plantas e, dadas a sua composição e fina-
lidade, se destinem e sejam concebidos para serem utiliza-
dos sem vigilância de um médico para fins de diagnóstico, 
prescrição ou monitorização do tratamento; 
 
 
b) Se destinem a ser administrados exclusivamente de acor-
do com uma dosagem e posologia especificadas; 
c) Possam ser administrados por uma ou mais das seguintes 
vias: oral, externa ou inalatória; 
d) Já sejam objeto de longa utilização terapêutica, de acordo 
com os dados ou pareceres referidos na alínea m) do n.º 2 
do artigo seguinte; 
e) Sejam comprovadamente não nocivos quando utilizados 
nas condições especificadas, de acordo com a informação 
existente e reputada suficiente; 
f) Possam demonstrar, de acordo com informação existente 
e reputada suficiente, efeitos farmacológicos ou de eficácia 
plausível, tendo em conta a utilização e a experiência de 
longa data.  
 
Não existe nenhuma Monografia do Louro como medica-
mento à base de plantas, que seria encontrada na página da 
Agência Europeia do Medicamento (cf. http://
www.ema.europa.eu/ema/index.jsp?curl=pages/medicines/
landing/herbal_search.jsp&mid=WC0b01ac058001fa1d). 
Portanto, apesar dos inúmeros estudos de ação farmacoló-
gica in vitro publicados, será ainda necessário existirem mais 
estudos do modo de ação, ensaios pré-clínicos e de toxicida-
de, e ensaios clínicos, para esclarecer todo o potencial tera-
pêutico do óleo de Laurus spp. como medicamento, com um 
Dossier de Introdução no Mercado (AIM) que consagre a 
Qualidade e os requisitos mínimos de Segurança para garan-
tia do seu uso em conformidade com as normas internacio-
nais de boas práticas de fabrico e de distribuição. Não exis-
tindo esse dossier, o óleo de louro não deve ser utilizado 
para fins medicinais. A comercialização de óleo de louro 
também não se enquadra no regulamento aplicável aos su-
plementos alimentares, visto que não se destina a suprir 
necessidade de uma dieta equilibrada. 
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